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RESUMO 

 

Este trabalho de conclusão de curso analisa o processo de preservação e 

apropriação do patrimônio cultural no subdistrito de Bento Rodrigues, em Mariana, 

Minas Gerais, após o rompimento da barragem de Fundão em 2015. O objetivo 

central consiste em investigar como as comunidades atingidas retomam seus 

territórios de origem por meio de práticas autônomas de resistência, em 

contraposição ao modelo de reparação institucional conduzido pela Fundação 

Renova. A metodologia fundamenta-se em pesquisa bibliográfica, análise 

documental e levantamento iconográfico, amparada nos conceitos de patrimônio 

como campo de disputa e Discurso Autorizado de Patrimônio. O estudo estrutura-

se em três eixos: a reconstrução da cronologia do desastre-crime, a fundamentação 

teórica sobre os conflitos patrimoniais e a análise das apropriações territoriais 

contemporâneas. Os resultados revelam que as experiências autogestionárias 

constituem uma forma de patrimonialização afetiva e política. Conclui-se que essas 

ações operam como uma cartografia que desafia o apagamento identitário, 

transformando o território atingido em um espaço de memória e resistência vivo, 

reafirmando o valor de uso do território em detrimento da lógica de exploração 

minerária. 

 

Palavras-chave: Bento Rodrigues;  patrimônio-insurgência; autogestão; resistência; 

mineração. 

 

 

 

 

 

 

RESUMEM 

 

Este trabajo de fin de grado analiza el proceso de preservación y apropiación del 

patrimonio cultural en el subdistrito de Bento Rodrigues, en Mariana, Minas Gerais, 

tras la ruptura de la presa de Fundão en 2015. El objetivo central consiste en 

investigar cómo las comunidades afectadas retoman sus territorios de origen por 

medio de prácticas autónomas de resistencia, en contraposición al modelo de 

reparación institucional conducido por la Fundación Renova. La metodología se 

fundamenta en la investigación bibliográfica, el análisis documental y el 

levantamiento iconográfico, amparada en los conceptos de patrimonio como campo 

de disputa y el Discurso Autorizado del Patrimonio. El estudio se estructura en tres 

ejes: la reconstrucción de la cronología del desastre-crimen, el fundamento teórico 

sobre los conflictos patrimoniales y el análisis de las apropiaciones territoriales 

contemporáneas. Los resultados revelan que las experiencias autogestionarias 

constituyen una forma de patrimonialización afectiva y política. Se concluye que 

estas acciones operan como una cartografía que desafía el borrado identitario, 

transformando el territorio afectado en un espacio de memoria y resistencia vivo, 

reafirmando el valor de uso del territorio en detrimento de la lógica de explotación 

minera. 

Palabras clabe: Bento Rodrigues; patrimonio-insurgencia; autogestión; resistencia; 

minería.  
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Cinco de novembro, numa quinta 

Onde tudo aconteceu 

A maior tragédia de Mariana 

Onde a batalha ocorreu 

No arraial de Bento Rodrigues 

esta tragédia iniciou 

não ficou nenhuma casa 

Quando a barragem estourou (...)1 

No dia 05 de novembro de 2015, por volta das 15h30, sem alarme ou sirene, 

uma barragem de rejeitos de minérios rompeu na região noroeste de Mariana, 

município que tinha pouco menos de 60 mil habitantes – era a Barragem de Fundão, 

parte de um complexo minerário pertencente à Samarco/Vale/BHP2. A somatória 

deste acontecimento e, o que foi feito a partir dele, são o cerne do que o presente 

trabalho buscará abordar, uma década desde o momento do desastre-crime3. 

Quando a Barragem do Fundão se rompeu, o primeiro território atingido foi 

o povoado de Bento Rodrigues, subdistrito de Santa Rita Durão, impactando o 

córrego de Santarém com mais de 40 milhões de m3 de rejeitos, que seguiram os 

Rios Gualaxo do Norte, Piranga e Rio Doce – bem como as cidades por eles 

banhadas, em Minas Gerais e Espírito Santo. Assim, a lama tóxica proveniente da 

mineração, desaguou no Oceano, um desastre socioambiental de proporções 

inéditas. 

Ao longo destes 10 anos, diversas narrativas foram construídas sobre o 

rompimento e seus desdobramentos, passando por um Termo de Transação e 

Ajustamento de Conduta (TTAC) e outros acordos judiciais, até atingir o atual 

momento de assinatura da Repactuação (um novo acordo, assinado em novembro 

de 2024) e a busca tanto pela justa reparação, quanto em contraponto, a retomada 

(e expansão) das atividades minerárias na mesma região atingida. 

 
1 MARIA, Dona. Nossas praças. Ilustração de Maurício Inácio. Jornal A Sirene: para não esquecer, Mariana, ed. 0, p. 5,  fev. 2016. Disponível em: https://issuu.com/jornalasirene. Acesso em 08 jan. 2026. 
2 A Samarco é uma empresa de capital fechado, uma  joint venture das empresas Vale e BHP Billton, que tem como principal produto minério de ferro, conforme dados na Homepage da própria mineradora (SAMARCO, 2025). Desde 2021, passava por 
recuperação judicial, encerrado em agosto em 2025. Optamos pelo uso do termo “Samarco/Vale/BHP” para indicar a corresponsabilidade sobre o desastre-crime 
3 Pela compreensão de que não se tratou de um acidente, mas sim de um processo longo de soma de pequenas infrações dos direitos dos atingidos, que culminarão no rompimento. Esse termo escolhido vem a partir da escuta das comunidades atingidas de 
Mariana. 

Considerando os dois estados e dentre os diversos municípios e 

comunidades atingidas, o presente trabalho apresentará como recorte territorial 

Bento Rodrigues, localizado em Mariana, pelos seguintes critérios: é um território 

atingido pelo rejeito, com populações que sofreram o processo de deslocamento 

forçado, marcado por anos de lutas ativas por reparação e onde observou-se a 

busca pela apropriação dos territórios de origem, mesmo após encaminhamentos 

quanto aos processos de reassentamento, tendo como uma das ferramentas, a 

práticas autogestionárias. Em resumo, a escolha pelo recorte ancorou-se na 

potência de tal caso-referência como emblemático, como também na presença 

concreta de sujeitos coletivos que insistem e resistem em manter vivas suas 

referências territoriais e práticas e modos de vida, mesmo diante de processos de 

violência institucional. 

No tocante acadêmico, é fundamental desde o início indicar que este 

trabalho será campo de questionamento da neutralidade da ciência, por 

compreendê-la como mais um campo de batalha na reparação do pós-rompimento, 

uma vez que as infrações aos direitos dos atingidos não cessaram ao longo dos 

anos, como será posteriormente evidenciado. Nesta seara, opto por empregar a 

primeira pessoa em algumas passagens deste trabalho porque entendo que a 

pesquisa não é um processo neutro ou isento. O pesquisador, ao mesmo tempo em 

que observa, também é afetado pelo objeto de estudo, influenciando e sendo 

influenciado pelo percurso investigativo. Assim, recuso a ideia de uma suposta 

"frieza" do método científico tradicional, assumindo que a subjetividade faz parte 

do próprio ato de produzir conhecimento, aliado à esperança de que este trabalho 

possa contribuir com a luta das populações atingidas pela mineração, 
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especialmente aquelas que acionam o patrimônio cultural instrumento dessa luta 

por reparação e justiça. 

Nossas motivações para esta pesquisa têm raízes pessoais e políticas. 

Desde o primeiro contato com a região, em 2017, fui marcada pelo estranhamento 

ao testemunhar manifestações populares em apoio às mineradoras, o que me levou 

a uma reflexão mais aprofundada sobre as complexas relações entre comunidade, 

memória e poder econômico, pois tais expressões iam contra uma expectativa, ou 

mesmo uma narrativa hegemônica que então havia efetivamente sido a mim 

comunicada. Com o passar dos anos, essa inquietação foi permeando as minhas 

escolhas acadêmicas, sempre na interface entre patrimônio, memória e arquitetura. 

A recente tramitação de projetos de expansão das atividades mineradoras na 

mesma região4, aliada ao processo de Repactuação e às incertezas sobre os 

territórios de origem reforçam a urgência de um debate crítico e comprometido com 

os atingidos. Desde fevereiro de 2025, participo do grupo Conterra – Grupo de 

Pesquisa e Extensão sobre Conflitos em Territórios Atingidos5, que desenvolve 

ações de pesquisa-extensão junto às comunidades atingidas de Mariana, 

incentivando que este trabalho final de graduação fosse construído a partir da 

escuta e dos pés no chão dos territórios atingidos. 

O contato com os territórios de origem e seus detentores ao longo de 2024 

também desencadeou as inquietações para a elaboração do presente; ao encarar a 

concretude do espaço, suas vivências e artefatos, tornam a pesquisa urgente, 

compreendendo a pesquisadora como afetada por seu objeto de pesquisa. 

Outro aspecto que sustenta esta pesquisa é o vínculo com o grupo “Loucos 

por Bento”, composto por atingidos comprometidos com a manutenção da memória 

e da vivência territorial. O desejo de compreender como esse grupo se apropria — 

física, simbólica e afetivamente — de um território interditado e interditante, marca 

 
4 O chamado "Projeto Longo Prazo" pretende ampliar as operações no Complexo Germano, prevendo a deposição dos rejeitos em pilhas de estéril e rejeito em Bento Rodrigues e Camargos, primeiras comunidades atingidas pelo rompimento de Fundão, além 
de outras estruturas de impacto. 
5 O grupo é vinculado ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Ouro Preto -UFOP, a instituição educacional pública de nível superior que tem um campus em Mariana, cidade onde a barragem do Fundão rompeu. Pela sua 
presença no território, junto ao histórico de atuação conjunta entre diversos agentes envolvidos, o grupo tem uma longeva relação com alguns grupos de atingidos, bem como constrói sua atuação em conjunto com as demandas dos mesmos.  

uma tentativa de se contrapor a leituras simplistas que tratam o reparo do direito 

à moradia apenas como entrega de casas substitutas. Em vez disso, busca-se aqui 

reconhecer o território como espaço de disputas, desejos e narrativas plurais, onde 

a arquitetura pode se fazer presente de modo crítico e sensível. 

A relevância desta pesquisa reside na urgência de documentar as formas de 

resistência que emergem do escombro. Para além da análise da destruição física, 

este trabalho debruça-se sobre as práticas de autogestão feitas no território como 

mecanismos de salvaguarda de um patrimônio cultural que se recusa a ser 

silenciado, dos territórios de origem. Ao investigar as ações autônomas dos 

atingidos no território de origem, busca-se compreender como a manutenção do 

valor de uso das moradias — em contraposição à lógica de reparação institucional 

— configura uma estratégia fundamental de saúde coletiva, preservação identitária 

e luta política frente ao desastre-crime. 

O objetivo geral desta pesquisa consiste em investigar os processos de 

preservação e apropriação do subdistrito de Bento Rodrigues após o rompimento 

da barragem de Fundão, analisando como as comunidades atingidas ressignificam 

seus territórios de origem frente ao modelo de reparação institucional. Para 

alcançar tal propósito, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: 

primeiramente, reconstituir a cronologia do desastre-crime e seus 

desdobramentos, evidenciando a continuidade das violações de direitos ao longo 

do processo de reparação ; em segundo lugar, fundamentar teoricamente o conceito 

de patrimônio como um campo de disputa, contrapondo os discursos autorizados 

às necessidades e resistências das populações em ações; e, por fim, analisar as 

práticas de apropriação contemporâneas nos territórios atingidos, identificando as 

ações de patrimonialização afetiva e política que configuram o território como um 

espaço de memória insurgente. 
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No primeiro capítulo, apresenta-se a cronologia do desastre, estabelecendo 

uma linha do tempo que evidencia a continuidade da destruição, desde o 

rompimento da barragem de Fundão até os entraves jurídicos e ambientais 

contemporâneos. O segundo capítulo dedica-se à fundamentação teórica, 

discutindo o patrimônio enquanto campo de disputa frente às necessidades das 

comunidades atingidas. Por fim, o terceiro capítulo — núcleo central desta 

investigação — analisa as apropriações nos territórios de origem. Nele, exploram-

se algumas das práticas realizadas no território de origem, reconhecendo esse 

patrimônio insurgente. 

A metodologia adotada combina distintas abordagens, articuladas à 

complexidade do objeto estudado, apoiando, principalmente, no estudo de caso e 

na cartografia social e crítica, que nos permite acompanhar trajetórias, afetos e 

práticas que escapam aos registros oficiais, dando visibilidade às formas de 

ocupação e memória que os sujeitos produzem a partir de suas próprias referências. 

Essa metodologia (ou conjunto de metodologias) inclui 

pesquisa bibliográfica (em artigos, teses, dissertações e outras publicações 

científicas); pesquisa documental (reportagens jornalísticas, documentos técnicos 

e judiciais); levantamentos em campo; e elaboração de interfaces gráficas como 

forma de interpretação dos dados levantados. 

No que tange ao referencial teórico, a pesquisa ancora-se em autores 

fundamentais do campo do patrimônio e das ciências sociais. A compreensão do 

patrimônio como processo político e campo de conflito baseia-se nas contribuições 

de Smith (2021), por meio da crítica ao Discurso Autorizado de Patrimônio (AHD), e 

de Menezes (2012), ao discutir a função social do bem cultural. Para a análise da 

memória e da restauração, utilizam-se as perspectivas de Viñas (2004) que 

permitem interpretar as ruínas não como objetos estáticos, mas como suportes 

identitários em constante transformação. Sobre o território de estudo, há diversas 

contribuições feitas por Passos (2019; 2022), Soares (2024) e Passos e Marques 

(2023). A discussão sobre a produção social do espaço e o valor de uso em 

detrimento do valor de troca fundamenta-se em Lefebvre (2001). 

Complementarmente, a abordagem técnica de diagnóstico e mapeamento de danos 

é balizada por Dias e Cardoso (2025), fornecendo o rigor metodológico necessário 

para a análise das estruturas de terra e madeira no território de origem. Já quanto 

à pesquisa documental, a mesma terá como principal fonte o Jornal A Sirene, assim 

como os documentos técnicos e jurídicos relacionados ao tema. 

Assim, a presente pesquisa se insere no campo das práticas 

autogestionárias territoriais, entendidas aqui não como técnica ou estilo, mas como 

postura ética e política diante dos conflitos territoriais. Ao reconhecer os limites da 

atuação arquitetônica diante de estruturas de poder, especificamente no contexto 

de conflito minerário, o trabalho propõe um exercício de escuta, tradução e 

devolução — um compromisso com o território e com aqueles que insistem em nele 

permanecer, mesmo quando tudo ao redor parece negar essa possibilidade.   
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1. a cronologia do desastre:  linha 

temporal de uma destruição continuada 

AUTOR: Lucas de Godoy, 2015. 
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A compreensão do rompimento da barragem de Fundão, ocorrido em 5 de 

novembro de 2015 em Mariana-MG, exige um afastamento da noção de "acidente" 

ou de evento pontual e estático no tempo. Para as comunidades atingidas e para os 

pesquisadores que se debruçam sobre o caso, a tragédia se configura como um 

processo contínuo, um "desastre-crime" que se desdobra em uma temporalidade 

estendida, marcada pela lentidão da reparação e pela celeridade de novas ofensivas 

minerárias. 

Nesse sentido, a construção de uma cronologia detalhada não é apenas uma 

formalidade de registro histórico, mas uma necessidade metodológica fundamental 

para visualizar a complexidade das disputas que incidem sobre o território de Bento 

Rodrigues, que não se iniciaram em 2015, mas tiveram ali seu ponto crítico. O evento 

do rompimento ocorreu em Mariana, atingindo o córrego Santarém, que desagua 

no Rio Gualaxo do Norte, que por sua vez se encontra com o Rio do Carmo; seguindo 

o caminho das águas, ao desaguarem no Rio Doce, o rejeito foi levado por toda a 

bacia do Rio Doce, até desaguar no Oceano Atlântico no município capixaba de 

Regência (Passos, 2022). A abrangência foi de portanto 37 municípios de maneira 

direta, com impactos em diversos outros, percorrendo dois estados da federação 

brasileira (Ver Figura 03). 

 A linha do tempo apresentada a seguir deve ser 

compreendida pelo leitor como um produto visual e uma ferramenta 

de síntese gráfica. Seu objetivo é organizar, em uma narrativa linear, a 

fragmentação de fatos, normas, decisões judiciais e resistências 

cotidianas que, isoladamente, poderiam perder seu sentido 

político. A pertinência deste recorte temporal — que 

se inicia na constituição histórica do subdistrito no 

século XVIII, atravessa o marco do 

rompimento e avança até as ameaças 

contemporâneas do "Projeto Longo Prazo" 

(PLP) em 2025 — reside na 

capacidade de demonstrar 

padrões de atuação. Ao 

espacializar os eventos no tempo, 

torna-se possível identificar o 

modus operandi das corporações 

envolvidas, que oscila entre a 

negligência na preservação das 

ruínas e a eficiência burocrática 

na obtenção de novos 

licenciamentos ambientais.  

Figura 3: Mancha do rejeito, que atingiu os estados Minas Gerais e Espírito 
Santo, bem como sua ampliação, demonstrando os municípios atingidos 
de forma direta pela lama tóxica. Autoria: Conterra, 2024, com 
modificações pela autora. 



14 

 

Como anteriormente mencionado, Bento Rodrigues foi o primeiro atingido 

em Mariana, todavia o rejeito seguiu para outras localidades: Camargos, Bicas, 

Ponte do Gama, Paracatu de Cima, Paracatu de Baixo (que também sua centralidade 

devastada), Borba, Pedras e Campinas, para depois cruzar a divisa com o município 

de Barra Longa, conforme elucidado na Figura 4. 

Metodologicamente, a elaboração desta cronologia baseou-se em uma 

revisão sistemática de fontes primárias e secundárias, cruzando dados técnicos 

com a narrativa comunitária. Foram analisados documentos oficiais, como as notas 

técnicas e relatórios de impacto ambiental, em contraponto com a produção 

bibliográfica acadêmica recente, representada por produções que documentam a 

luta 

local 

(Maciel; Passos e Costa, 2024). Crucialmente, a linha do tempo incorpora a voz dos 

próprios atingidos, registrada nas edições do jornal A Sirene. Essa escolha 

metodológica visa romper com a hegemonia dos marcos temporais institucionais — 

geralmente pautados apenas por assinaturas de acordos ou obras de engenharia — 

para incluir os marcos da "r-existência", como a retomada das festas religiosas nas 

ruínas e a denúncia da construção de barreiras físicas no território de origem. 

O leitor é convidado, portanto, a percorrer este gráfico não como um 

inventário exaustivo de todos os acontecimentos, mas como um recorte curatorial 

focado na temática do patrimônio cultural. Os marcos selecionados privilegiam 

eventos que impactaram diretamente a integridade física dos bens (como a 

construção do Dique S4 e do muro de gabião), a dimensão imaterial dos modos de 

vida (como a imposição de regras urbanas no reassentamento) e as disputas legais 

pela preservação (como os tombamentos e as alterações nos conselhos 

municipais).  

Ao visualizar a sucessão destes fatos, o produto gráfico revela as tensões 

entre a aceleração do tempo industrial da mineração e o tempo da memória 

comunitária. A cronologia expõe como, enquanto as estruturas de exploração 

avançam rapidamente, as promessas de reparação integral permanecem 

estagnadas no tempo. Dessa forma, este instrumento serve de alicerce para a 

discussão teórica subsequente, oferecendo a materialidade 

factual necessária para argumentar que o patrimônio em 

Bento Rodrigues é, antes de tudo, um campo de batalha onde 

o passado e o futuro do território estão sendo decididos. 

Buscando, de antemão, situar o leitor sobre as 

espacialidades mencionadas ao longo da cronologia proposta, 

é necessária uma breve contextualização espacial: Bento 

Rodrigues é um subdistrito de Santa Rita Durão, localizado a 

apenas 5,5km do complexo do Germano , um empreendimento 

Figura 4: Localização dos subdistritos e 
localidades atingidas no contexto do 
município de Mariana-MG. Autoria: 
Conterra, 2024. 

BRASIL 

MINAS GERAIS 

QUADRILÁTERO 

FERRÍFERO 

MARIANA-MG 
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de extração de minério de ferro. A localidade, antes do acidente-crime, era 

composta por um conjunto de edificações residenciais que abrigavam cerca de 600 

habitantes (sendo aproximadamente 400 deles no local no momento, sendo que 

nenhuma sirene ou comunicação oficial ocorreu) com duas capelas católicas que 

remontam ao século XVIII (a de Mercês, localizada no ponto mais alto, e a de São 

Bento, arruinada pelo rompimento), assim como uma Escola Municipal, uma quadra, 

uma igreja evangélica e estabelecimentos como bares, espaços para o cultivo e 

criação de animais, outras atividades econômicas, palco de tradições e práticas 

comunitárias, como as festas dos santos (figuras 5, 6 e 7 demonstram imagens 

temporalmente diferentes de Bento Rodrigues, compiladas na figura 9). 

Também é importante esclarecer alguns atores envolvidos: a assistência 

técnica independente que oferece suporte para a comunidade atingida de Mariana 

desde 2016 é a Cáritas Regional Minas Gerais, vinculada á igreja Católica. A 

Comissão dos Atingidos pelo Rompimento da Barragem de Fundão – CABF é um 

grupo com representantes de diferentes comunidades. O grupo “Loucos Por Bento” 

é uma iniciativa de alguns atingidos de Bento Rodrigues, a partir da apropriação do 

território de origem. 

Para fins de esclarecimento, os itens da cronologia ligados à dimensão de 

patrimônio e apropriação dos territórios de origem foram organizados na cor 

destacada, para criar assim uma leitura facilitada dentro desses assuntos. A 

cronologia irá se encerrar em dezembro de 2025, por conta da finalização do 

presente trabalho ter ocorrido no começo de 2026. 

  

Figura 7: Imagem de satélite de 2014, antes do rompimento da barragem do Fundão, onde 
apresenta-se Bento Rodrigues; é notável a proporção de cheios e vazios, um dos indícios (mesmo 

quando vista à distância) dos modos de vida rurais do local. Fonte: Google Earth. 

Figura 5: Bento Rodrigues em 2016, alguns meses depois do rompimento da barragem da 
Samarco/Vale/BHP, demosntrando a destruição de seu território por meio da imagem de satélite. Fonte: 

Google Earth. 

Figura 6: registro de satélite de 2018, demonstrando Bento Rodrigues já parcialmente submersa 
pelo Dique S4. 
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DIQUE S4 

DIQUE S3 

MANCHA DO 

REJEITO 

CAPELA DE NOSSA 

SENHORA DAS MERCÊS 

CAPELA DE SÃO BENTO 

TRECHOS DE MUROS DE 

MUROS EM ALVENARIA 

DE PEDRA 

IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS 

IGREJA PENTECOSTAL 

Figura 8: Mapa-ilustrado com 
pontos referenciais do território 
de origem. Fonte: autora, 2026. 

CORREIOS, POSTO DE 

SAÚDE E ESCOLA 

MUNICIPAL 

GINÁSIO RAIMUNDO RUIZ 

CASA DA DONA TERESINHA 

E DA DONA EVA 
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Figura 10: Capela de São Bento. Fonte: Elis Furlan, 2013. Figura 9: Capela de Nossa Senhora das Mercês. Fonte: Julia 
Ishicava, 2025. 
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Figura 12: Recorte de jornal. Fonte: NOS BASTIDORES DA BOLSA. Jornal do Brasil. 
Rio de Janeiro, p. 24, 07 de julho de 1963. Disponível em: 
https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=030015_08&pesq=s
amitri&pasta=ano%20196&hf=memoria.bn. Acesso em 15 jan. 2026. Fi
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Figura 13: demonstração do antes e depois do início das operações da Barragem do Fundão, em relação ao território de Bento Rodrigues, bem como destaque para outras estruturas que fazem parte do mesmo complexo da 
Samarco/Vale/BHP. Fonte: Google Earth, com modificações pela autora, 2026. 
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Figura 14: Sobreposição da mancha percorrida pelo rejeito (fonte: Conterra), 2023) e a 
manchete sobre a representatividade da Vale na economia de Minas Gerais, em 1968. 

Fonte: Autora, 2026. 
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Figura 18: Trastes de retábulos atingidos, 
deslocados pela intensidade com a qual o rejeito 
tóxico atingiu sua edificação sacra de origem. 
Fonte: A Sirene, 2016a. 

Figura 17: Recortes da reportagem do Jornal A Sirene sobre a reserva técnica da Samarco. Fonte: A Sirene, 2016b. 
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Figura 20: Capa da primeira edição da A Sirene. Disponível em: 
JORNAL A SIRENE. A Sirene: para não esquecer (Edição n.6). 
Mariana: 2016a. Disponível em: https://issuu.com/jornalasirene. 
Acesso em: 17 ago. 2025. 
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Figura 21: Esquema demonstrando os diques da Samarco/Vale/BHP. Fonte: Samarco, 2016. 
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 Figura 25: Vista a partir da parte alta de Bento Rodrigues, com a Capela das 
Mercês. Autor:  Douglas Magno, 2015. 
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Figura 26: Registro das obras do reassentamento coletivo de Bento Rodrigues. 
Fonte: José Nascimento de Jesus, 2021. 

Figura 27: Dique S4, seis anos após sua data prevista de 
descomissionamento. Fonte: Carla Maeves, 2025. 
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Figura 30: Reação dos atingidos sobre o projeto. Fonte:: 
https://www.agenciaprimaz.com.br/2026/01/29/bento-rodrigues-

atingidos-rejeitam-bunker-de-lama/. Acesso em: 4 fev. 2026. 

Figura 29: Projeto para a Capela de São Bento, um "bunker". Fonte: https://www.instagram.com/vasconcellosjo/. 

Figura 28: trecho da ata que concede o LOC com algumas condicionantes. 
Fonte: Minas Gerais, 2019. 
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Figura 31: Comparação entre 2019 e 2024, demonstrando não apenas a continuidade, como a expansão das atividades de mineração no entorno de Bento Rodrigues e Santa Rita Durão, especificamente da 
Mina Fábrica Nova da Vale. Fonte: Google Earth, com modificações pela autora, 2026. 
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Figura 33: Projeto (e imagem antiga alterada) para a Capela de 
São Bento no reassentamento coletivo. Fonte: Cáritas, 2023. 

Figura 32: Projeto (e imagem antiga alterada) para a Capela 
das Mercês no reassentamento coletivo. Fonte: Cáritas, 2023. 
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Figura 37: ato público de assinatura da Repactuação, ocorrido em 12 de junho de 2025, em 
Mariana. .Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2025/07/31/artigo-
participacao-social-na-bacia-do-rio-doce/. Acessp em 02 jan. 2026. 

Figura 35: Mapa demonstrativo da distância entre as pilhas de rejeito seco e o território de 
origem de Bento Rodrigues e o distrito de Camargos, que mapa consta em nota técnica 
elaborada pelo Conterra, anexada em Ação Popular instaurada por representantes da 
comunidade de Bento Rodrigues e assessoria jurídica do Instituto Cordilheira e apoio 
técnico do Conterra. Fonte: Cardoso, 2025. 

Figura 36: Oficina para elaboração das estratégias do 
Museu de Território, aplicada pelo escritório Equipe B em 
parceria com a Unesco. Fonte: Julia Ishicava, 2025. 
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Figura 39: Ato dos 10 anos do rompimento da Barragem de Fundão. Fonte: 
Carla Maeves, 2025. 

Figura 38: Apresentação das Estratégias de Museu de 
Território Atingido. Fonte: Estela de Freitas Oliveira, 2025. 
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Fonte: Rodolpho Meirel, 
2023 
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2. o patrimônio enquanto 

campo de disputa 
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A preservação do patrimônio cultural no Brasil, longe de ser uma prática 

consensada ou tecnicamente neutra, constitui-se historicamente como um campo 

de forças em constante tensão. A compreensão do que deve ser lembrado e do que 

pode ser esquecido ou destruído não emana de uma verdade natural dos objetos, 

mas de escolhas políticas deliberadas que refletem as disputas de poder na 

sociedade. Ela é, em sua essência, um campo de disputas políticas e ideológicas, 

onde a memória é mobilizada para legitimar projetos de poder, definir identidades 

e controlar territórios. 

No cenário contemporâneo, marcado pelo desastre-crime do rompimento da 

barragem de Fundão, em Mariana, essa dimensão conflituosa do patrimônio se 

revela com brutal clareza. Para analisar a situação de Bento Rodrigues e a luta dos 

atingidos não apenas como uma reivindicação por moradia, mas como uma disputa 

pela narrativa histórica e territorial, faz-se necessário um recuo crítico. Ao analisar 

a trajetória que vai da destruição do subdistrito em 2015 até as recentes manobras 

para a aprovação do "Projeto Longo Prazo" das mineradoras em 2025, torna-se 

evidente que o patrimônio opera como uma arena onde a técnica hegemônica tenta 

silenciar as vivências locais. É preciso revisitar a formação das instituições 

patrimoniais brasileiras na década de 1930, desconstruir a autoridade do discurso 

técnico hegemônico e compreender como a memória opera como ferramenta de "r-

existência" frente à mineração predatória. 

A historiografia oficial do patrimônio no Brasil costuma narrar uma 

trajetória linear e heroica, protagonizada pelos intelectuais modernistas que 

fundaram o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN6). No 

entanto, essa narrativa encobre um momento fundacional de profunda disputa 

ideológica sobre o que deveria constituir a identidade brasileira. A raiz da exclusão 

que hoje vitima os moradores de Bento Rodrigues pode ser rastreada na própria 

 
6 A instituição passou por diversas mudanças de denominação ao longo do tempo, sendo SPHAN (com o primeiro termo relativo a Serviço) no momento de sua fundação, alterando para DPHAN (primeiro termo relativo à Diretoria), IPHAN 
(Instituto, entre 1970 e 1979), SPHAN/Pró-Memória (Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Fundação Pró-Memória) na década até a década de 1990, quando altera-se para IBPC (Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural); 
em 1994, retoma o nome IPHAN, vigente até a atualidade. Para não causar confusões ao leitor, será portanto adotado o termo contemporâneo IPHAN para se referir à instituição em toda sua história a partir desse ponto. 

formação dessas instituições. Conforme analisa Magalhães (2017), antes da 

consolidação do SPHAN, houve uma tentativa robusta de institucionalizar a 

preservação sob uma ótica distinta, liderada por Gustavo Barroso à frente do Museu 

Histórico Nacional (MHN). 

Entre 1934 e 1937, operou a Inspetoria de Monumentos Nacionais (IMN), um 

órgão que, sob a égide do pensamento de Barroso —folclorista cearense alinhado 

ao integralismo, movimento de extrema direita inspirado no fascismo europeu de 

base católica —, propunha uma preservação voltada para o "culto da saudade" e a 

exaltação dos feitos heroicos do passado nacional. Para Barroso e o grupo do MHN, 

a cidade de Ouro Preto deveria ser um santuário cívico, onde a materialidade das 

construções serviria como cenário pedagógico para incutir valores de ordem e 

tradição na população. 

Em contrapartida, o grupo modernista (notavelmente composto por nomes 

vinculados à esquerda), liderado por Rodrigo Melo Franco de Andrade, defendia 

critérios baseados na autenticidade artística e na excepcionalidade da "pedra e cal", 

buscando purificar o barroco mineiro das intervenções ecléticas do século XIX, 

consideradas de "mau gosto", levando o foco para o patrimônio de origem no 

momento colonial. A vitória política dos modernistas, consolidada com a criação do 

SPHAN e a extinção da IMN, não apenas definiu as práticas de preservação pelas 

décadas seguintes, mas também silenciou essa disputa original. O esquecimento 

da atuação da Inspetoria de Monumentos Nacionais não é um acaso, mas parte de 

uma construção de memória seletiva que visa legitimar apenas uma vertente da 

história da preservação (Magalhães, 2017), corroborando para a ideia de que é um 

campo técnico e neutro – e, retomando a introdução, este trabalho parte do 

questionamento da neutralidade científica. 
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O patrimônio é, portanto, um campo de disputa de narrativas desde sua 

institucionalização no Brasil. 

Essa hegemonia modernista estabeleceu que o patrimônio é um assunto de 

especialistas, focado na materialidade imóvel, distanciando-se das dinâmicas 

sociais vivas que permeiam esses espaços, pois na institucionalização a partir do 

Decreto-lei 257, o anteprojeto elaborado anteriormente por Mário de Andrade foi 

deixado de lado: em seu texto, propunha como Patrimônio Artístico Nacional “todas 

as obras de arte pura ou de arte aplicada, popular ou erudita” (Andrade, 1936, p.1), 

incluindo categorias como arte ameríndia e arqueológica, bem como manifestações 

como paisagem, iconografia nacional e folclore. Chuva (2012) aprofunda essa crítica 

ao demonstrar como a canonização da figura de Mário de Andrade e a "lenda 

dourada" do IPHAN serviram para obscurecer as tensões e os conflitos inerentes ao 

campo, apesar da lei promulgada não contemplar os aspectos populares e 

imateriais de seu anteprojeto de lei. A autora argumenta que essa construção 

histórica criou uma falsa unanimidade que dificulta, até hoje, a percepção do 

patrimônio como um processo político: 

Desse modo, a insistente recorrência à figura de Mário de Andrade 

como fundador das práticas de preservação cultural no Brasil 

pareceu estratégica: ela empresta forte carga simbólica e concede 

legitimidade a todos que pleiteiam parte de sua herança [...]. No 

entanto, essa memória histórica tem obscurecido as tensões que 

historicamente caracterizaram o campo do patrimônio cultural. A 

naturalização da consagração de determinados bens culturais como 

patrimônio da nação, a partir da ação de alguns intelectuais nos anos 

1930, esconde os conflitos e as negociações que permearam (e 

permeiam) as práticas de preservação. (Chuva, 2012, p. 148). 

 

 
7 BRASIL. Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, p. 24056, 6 dez. 1937. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del0025.htm. Acesso em: 14 jan. 2026. 
8 BRASIL. Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000. Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, p. 2, 7 ago. 2000. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3551.htm. Acesso em: 14 jan. 2026. 
9 BRASIL. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009. Estabelece a chancela da Paisagem Cultural Brasileira. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 5 maio 2009. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_127_de_30_de_Abril_de_2009.pdf. Acesso em: 14 jan. 2026. 

Nesta seara, além da legitimidade institucional, o próprio conceito de 

patrimônio se tensiona ao longo das décadas: se os aspectos intangíveis propostos 

por Mário de Andrade não foram inicialmente acatados na década de 1930, nas 

décadas de 1970 e 80 essa dimensão foi resgatada a pela criação do Centro Nacional 

de Referência Cultural, que buscava criar um banco de dados da cultura brasileira a 

partir da etnografia (Passos, 2019).  

Adentrando no século XXI, novas ferramentas de proteção dos bens 

patrimoniais foram estabelecidas, como o Registro8 (que tutela especificamente o 

patrimônio imaterial) e a Chancela da Paisagem Cultural9 (que contempla territórios 

peculiares, onde a interação entre o homem e o meio natural imprime 

marcas/valores). Essa expansão dos conceitos patrimoniais, observada dentro da 

academia e das práticas normativas, entretanto, ainda encontra dificuldades para 

adentrar as práticas da gestão patrimonial, onde o legado histórico de enfatizar nos 

monumentos – especialmente católicos – ainda predomina. 

A supracitada predominância na preservação de bens religiosos observa-se 

tanto na escala nacional quanto no caso de Bento Rodrigues: conforme elucidado 

pela linha do tempo (item 1.1), há uma série de medidas tomadas para objetos dessa 

natureza tanto antes (com o inventário da Capela das Mercês) do rompimento 

quanto depois, manifestos no resgate, levantamento, restauração e 

acondicionamento dos bens móveis e integrados sob tutela da Arquidiocese de 

Mariana, ao passo que o destino das edificações civis no território de origem 

permanece incerto, 10 anos passados. Esse acervo, de casas, ruas e equipamentos, 

inclusive passou pelo processo de depredação (pela permanência do rejeito e por 

meio de saques) que nunca foram solucionados ou tiveram responsabilizados. Essa 

predominância de cuidado para os bens religiosos católicos reforça uma corrente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3551.htm
http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Portaria_127_de_30_de_Abril_de_2009.pdf


37 

 

da prática patrimonial que ocorre a nível nacional, onde os bens sacros (de 

propriedade particular, como os templos religiosos) recebem mais investimentos 

(Matos, 2021), e o histórico de salvaguarda de bens religiosos em detrimento de 

qualquer outra categoria (Passos, 2019). 

Essa predominância pelos bens sacros (Matos, 2021) se revela por exemplo 

na experiência projetual envolvendo a Capela de São Bento (figura 40), arruinada 

pelo rompimento da barragem, remanescendo hoje suas paredes de alvenaria de 

pedra de fundação e campas10 de madeira: sem que houvesse envolvimento da 

comunidade de Bento Rodrigues, tampouco o informe dos atingidos de que estava 

sendo realizada uma proposta para o templo, em 2019 foi publicizado pelas redes 

sociais da arquiteta Jô Vasconcellos, autora em parceria com a empresa Estilo 

Nacional, uma proposta; denominada em suas palavras como um “bunker” (figura 

41), o projeto não adotava o partido da antiga capela, mas incorporava o rejeito 

tóxico que a destruiu como parte de sua materialidade misturando-o com cimento. 

Apesar da ausência de acesso na íntegra ao projeto, a partir do relato de sua autora 

e das informações publicizadas, ele apresentaria a ambiência interna da capela 

ruída, sendo externamente um “um grande retângulo de concreto com adição ao 

cimento de lama que vazou, em 5 de novembro de 2015” (Estado de Minas, 2026), 

contando também com um espaço de exposição. 

Após a publicação do Estado de Minas (2026) sobre o projeto, dentre as 

diversas reações publicizadas dentro e fora das redes sociais, destaco aqui a 

reportagem realizada pela Agência Primaz (2026), que a preocupação quanto ao 

projeto do “bunker”: alguns atingidos se referiam a ele como uma “homenagem à 

lama”, ponto ao centro das escolhas materiais e estéticas o rejeito e promovendo 

um apagamento seus anseios enquanto detentores e frequentadores das ruínas da 

capela. 

 
10 Lápides, que remetem ao momento anterior da proibição da realização de sepultamentos dentro dos templos religiosos. 
11 Aqui, faço alusão a minha participação na cerimônia de entrega do projeto, bem como informações orais colhidas com o próprio Rodrigo Meniconi. 

Apesar de representar 

um bem sacro, permeado pela 

proteção institucionalizada, a 

Capela de São Bento enquanto 

espaço afetivo e religioso 

permanece recebendo 

anualmente a festa do santo, e 

recebeu um segundo projeto no 

ano de 2025: elaborado pelo 

arquiteto Rodrigo Otávio de 

Marco Meniconi, referência no 

campo das intervenções em 

ruínas e escolha feita pelos 

próprios atingidos, o seu projeto 

para o templo foi realizado por 

intermédio da Unesco, a partir 

da participação popular e escuta 

ativa dos atingidos (figura 41). 

O resultado, 

apresentado em 13 de dezembro 

de 202511, foi um projeto recebido 

com grande emoção, onde as 

expectativas dos atingidos (mais 

ligadas à reconstrução do templo 

nos moldes como ele era, antes 

do rompimento) foram alinhadas 

aos conceitos contemporâneos 

Figura 40: Estado atual das ruínas da Capela de São Bento. Fonte: Agência Primaz, 2026. 

Figura 42: Projeto elaborado por Jô Vasconcellos e a Estilo Nacional para a Capela de São 
Bento. Fonte: Estado de Minas, 2026. 

Figura 41: Projeto participativo para a Capela de São Bento, realizado por Rodrigo 
Meniconi. Fonte: Agência Primaz, 2026. 
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do campo da restauração (como a distinguibilidade, evitando realizar um falso-

histórico), criando uma proposta ancorada na pré-existência, porém com aspectos 

contemporâneos marcados por esquadrias de vidro verticalizadas, a distinção entre 

a parede remanescente de pedra e as estruturas novas, dentre outros12. Nesse 

sentido, apesar de tratar de uma edificação sacra, tipicamente priorizada pela 

atuação institucional do patrimônio, sua prática participativa foi centrada na 

população detentora de tal bem, refutando a monumentalização do desastre em 

detrimento das vontades dos atingidos. Ainda, durante a elaboração do presente 

trabalho, não há previsão para execução da obra. 

Essa herança institucional, focada no monumento e gerida por uma elite 

técnica, teve consequências diretas na forma como as cidades históricas foram 

geridas ao longo do século XX, gerando um distanciamento entre a população e seu 

patrimônio. Lia Motta (1987), em sua análise sobre a atuação do IPHAN em Ouro 

Preto, identifica que os critérios de preservação, forjados no calor do Movimento 

Modernista, muitas vezes congelaram a cidade em uma imagem idealizada, 

apartada da realidade social de seus habitantes. A "fase heroica" do patrimônio, 

preocupada em salvar as igrejas e os casarões da ruína física, acabou por consolidar 

uma prática onde o saber técnico se sobrepunha aos usos cotidianos, 

transformando o espaço urbano em objeto de admiração estética, mas de difícil 

apropriação popular. 

É exatamente nesse ponto que a discussão histórica e a tradição da gestão 

patrimonial brasileira se conectam com o desastre-crime contemporâneo de Bento 

Rodrigues e a exclusão sistemática vivenciada no século XXI. A lógica que orienta 

as ações das mineradoras (Samarco, Vale e BHP) e da Fundação Renova na gestão 

do território atingido é herdeira direta desse modelo de preservação verticalizado 

e técnico. Essa herança tecnocrática, que historicamente separou o monumento da 

 
12 No momento da elaboração do presente, não foi possível ter acesso ao caderno final, porém durante a cerimônia de entrega, ele foi consultado pelos presentes. Dessa forma, novamente, trago aqui um relato em primeira pessoa, complementado por 
informações orais do autor do projeto. 

vida, reverbera com violência no pós-desastre, apesar das experiências ligadas a 

dimensão imaterial do patrimônio. 

Para compreender a violência simbólica que opera hoje sobre as vítimas, é 

fundamental recorrer ao conceito de "Discurso Autorizado de Patrimônio" 

(Authorized Heritage Discourse - AHD), elaborado pela teórica crítica Smith (2021). 

O AHD não é apenas um modo de falar sobre o passado; é um dispositivo de poder 

que naturaliza a ideia de que o patrimônio é intrinsecamente material, frágil e que, 

portanto, necessita da tutela de especialistas — arqueólogos, arquitetos, 

engenheiros — para ser decifrado e protegido. Como outro autor referencial dentro 

das vertentes contemporâneas do patrimônio, Vinãs (2021) argumenta que os 

objetos/bens/sítios não possuem valor intrínseco ou inerente, mas têm 

significados, significâncias e usos a eles aferidos, questionando assim o caráter 

excepcional do patrimônio imposto então pelas práticas hegemônicas (ou, em 

outras palavras, em contraponto a uma teoria não contemporânea da restauração) 

e deslocando o foco para os sujeitos – dotando-o, portanto, de subjetividade. 

No contexto do pós-desastre em Mariana, o AHD se manifesta na 

predominância dos laudos técnicos, dos mapas de risco e dos projetos de 

engenharia sobre a memória oral e a vivência afetiva dos moradores. Ao serem 

impostas condições para que os atingidos frequentem seu território de origem, as 

instituições (em alinhamento com as empresas Samarco/Vale/BHP, por vezes sob a 

roupagem da Fundação Renova) operam dentro da lógica do Discurso Autorizado: o 

território tornou-se um sítio técnico, uma cena de crime ou um passivo ambiental, 

onde a presença da comunidade é vista como um risco ou uma interferência não 

especializada. Smith (2021) é enfática ao denunciar como esse discurso deslegitima 

as formas não-técnicas de relação com o passado: 

Meu objetivo principal, porém, é identificar as implicações políticas 

da prática profissional com patrimônio.  Por política, refiro-me aqui 
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ao exercício do poder – pois uma das coisas que o Discurso 

Autorizado de Patrimônio (AHD) faz é privilegiar os entendimentos e 

os valores profissionais ou especializados referentes ao patrimônio. 

Entender as relações de poder que sustentam as práticas de 

patrimônio sempre foi importante, mas tal importância tem se 

apresentado de forma cada vez mais urgente, dada a 

instrumentalização tanto do patrimônio como da nostalgia para o 

desenvolvimento de um populismo de direita no mundo inteiro. 

(Smith, 2021, p. 141, grifo nosso). 

Um exemplo claro dessa tendência de exclusão via "expertise profissional" 

foi o envelopamento do muro de alvenaria de pedra realizado em 2016 (Figura 43): 

consistiu no posicionamento de sacos de areia ao redor da estrutura vernacular, 

antes que o dique S4 a inundasse, com o aval do IPHAN: apesar da aprovação do 

órgão competente, não corresponde a uma prática dentro do campo da preservação 

de ruínas, ainda mais tendo possibilitado a inundação da área (Machado, 2023). Em 

síntese, debates sobre o que fazer com o território de origem que não partem de 

experiências participativas levam a perpetuação do AHD. 

É curioso como o rompimento da barragem nos trouxe certos 

entendimentos, e com eles passamos a valorizar ainda mais o que 

sempre nos pertenceu (...) Eles eram cheios de histórias, de causos 

de assombração a coisas corriqueiras. Neles nascia lobrobrô (ora-

pro-nóbis), que a gente colhia e comia com angu (A Sirene, 2017a, 

p.6) 

Como outro autor referencial dentro das vertentes contemporâneas do 

patrimônio, Vinãs (2021) argumenta que os objetos/bens/sítios não possuem valor 

intrínseco ou inerente, mas têm significados, significâncias e usos a eles aferidos, 

questionando assim o caráter excepcional do patrimônio imposto então pelas 

práticas hegemônicas (ou, em outras palavras, em contraponto a uma teoria não 

contemporânea da restauração) e deslocando o foco para os sujeitos – dotando-o, 

portanto, de subjetividade.  

Se ao longo da primeira década pós-rompimento a busca pela reparação 

passou predominantemente pela busca por formas de reassentamento (com as 

devidas críticas na imposição da lógica neoliberal para os Reassentamentos 

Coletivos e na impossibilidade de retomada dos modos de vida tradicionais da 

comunidade atingida), ainda não há direcionamento sobre o que fazer com o 

território de origem – debate este que transcende a esfera material. O que será feito 

com Bento Rodrigues é, também, qual discurso será ali legitimado, e qual história 

esse território poderá contar no presente (e, por consequência, no futuro). Quem 

pode atribuir significado e significância de lá? Quem pode utilizar este espaço? 

Em outras palavras, o presente trabalho enxerga na questão do território de 

origem um campo de debate não pacificado, paralelo aos (por mais que morosos ou 

questionáveis) os processos de reparação das novas moradias (por mais que 

incompatíveis com os modos e projetos de vida de outrora dos atingidos), onde o 

Figura 43: Recortes da reportagem que denunciava 
a inundação que ocorreria com os muros de 
alvenaria de pedra pelo dique S4. Fonte: A Sirene, 
2017a. 
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terreno para o reassentamento coletivo de Bento Rodrigues já havia sendo 

escolhido em 2016 (Soares, 2024), com o processo de construção iniciado no 

subsequente ano, ao passo que no marco dos 10 anos do rompimento de Barragem 

de Fundão, ainda  haviam incertezas quanto ao território de origem.  

Em novembro de 2015, é assinado o Termo de Compromisso Preliminar – TCP 

entre o MPMG e as empresas responsáveis Samarco/Vale/BHP. Conforme 

argumenta Passos (2019), há um foco nos bens de natureza sacra pois o texto de 

restringe a quatro templos religiosos dentro dos municípios de Mariana e Barra 

Longa; além da exclusão dos bens civis, as próprias pessoas atingidas são deixadas 

de lado uma vez que as decisões sobre patrimônio cultural seriam tomadas por 

profissionais com “reconhecida expertise”, excluindo assim os detentores de tais 

patrimônios, e posicionando tal texto dentro do ADH (Smith, 2021). Em resumo, num 

primeiro momento, há uma exclusão do território, dos atingidos e de todos os 

outros municípios na busca por um acordo de reparação, sendo, portanto, distante 

daquilo que podemos chamar de integral (Maciel, Passos e Costa, 2024). 

A partir da realização das primeiras medidas emergenciais (como os 

trabalhos de arqueologia em campo para recuperação dos bens atingidos pelo 

rejeito tóxico), em abril de 2016 o COMPAT realiza a deliberação sobre o 

tombamento da Capela de Nossa Senhora das Mercês, posteriormente deliberada 

(em 2016) e tombada a nível estadual pelo IEPHA (IEPHA., 2018), e dos núcleos 

urbanos de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo (Passos, 2019). Apesar de não 

efetivados com a inscrição nos livros do tombo (e, portanto, o tombamento 

definitivo13), durante as audiências públicas deliberação desenham-se ideias sobre 

a criação de um museu de território nos subdistritos de origem. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Museus – Ibram, um museu de 

território é conceitualizado como aqueles que: 

 
13 Quando um processo de tombamento é aberto sobre determinado bem, ele entra no estado de “tombamento provisório”, como forma de garantia de sua salvaguarda ao longo do processo (uma vez que ele é, por vezes, demorado); conforme o Decreto-lei 
25 (Brasil, 1937), o tombamento provisório se equipara ao definitivo para efeito de todos seus dispositivos efeitos. 
14 MEMORIAL. In: MICHAELIS: moderno dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Melhoramentos, s/d. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=memorial. Acesso em: 5 fev. 2026. 

possuem ou não coleções de bens culturais móveis e se caracterizam 

essencialmente pela utilização do território para a realização de 

ações de preservação, estudo, pesquisa e comunicação, visando à 

valorização e o desenvolvimento desse local (Brasil, 2022, p.13). 

Há, portanto, uma relação intrínseca com o território neste conceito de 

museu, uma centralidade nos processos territorializantes e não em objetos ou 

coleções. No âmbito patrimonial, compreendendo os espaços (mesmo não 

consagrados institucionalmente com tombamento, mas de significância) dotados 

de valores atribuídos seriam, portanto, próximos ao discurso de Viñas (2021). 

Em substituição ao TCP, um primeiro acordo/ato jurídico consolidado que 

contempla os territórios de origem (assim como a busca por uma reparação em 

diversos outros aspectos) consta no TTAC (figura 43), especificamente em sua 

subseção III.2 que rege sobre a “Preservação da Memória Histórica, Cultural e 

Artística” (Brasil, 2016, p.53), onde a então criada Fundação Renova seria 

responsável pela recuperação dos bens culturais materiais inventariados ou 

tombados pelas instâncias federal ou estadual, excluindo, portanto, classificações 

municipais ou imateriais. Em sua subseção III.3, relativo ao lazer, cultura, esporte 

e turismo, consta a criação de um Memorial em Bento Rodrigues, alinhado com a 

comunidade atingida, sem grandes esclarecimentos ou mecanismos previstos para 

que a participação social no processo de elaboração e execução de tal memorial 

seja encontrado.  

O conceito de memorial, diferentemente dos debates de museu de território 

realizados pelo COMPAT, carrega enquanto significado ser um marco para 

lembrança de algo ou alguém14, e, portanto, refere-se a um ponto temporal no 

passado (como o rompimento da barragem). Dessa forma, está mais ligado à 

celebração de algo que já ocorreu do que às práticas vivas. 

https://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=memorial
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 Concomitantemente ao tombamento provisório a partir da deliberação do 

COMPAT para o território de origem de Bento Rodrigues, uma equipe vinculada à 

UFMG elaborou um Dossiê de Tombamento para o subdistrito atingido (2019), no 

qual constam dentro das diretrizes de gestão e intervenção a do Dossiê de 

Tombamento elaborado pela criação de um museu de território e memorial de 

tragédia (imagem 41) no território de origem, propostos em seu Dossiê de 

Tombamento (Castriota et. al, 2019a), onde também são citadas a necessidade de 

livre acesso ao subdistrito e a garantia ao uso desse território.  Em outro texto, 

alguns dos mesmos autores envolvidos conceitualizam museu de território como: 

O Museu de Território almeja, primordialmente, o desenvolvimento 

dos moradores e a preservação de seus bens culturais, materiais ou 

imateriais, promovendo o envolvimento continuado da comunidade, 

sob o viés da valorização patrimonial, cultural e identitária (Castriota 

et.al, 2019b, p.1) 

Assim, buscando tanto contemplar o aspecto subjetivo (Viñas, 2021) quanto 

corroborar com a criação de um equipamento de memória específico que marque o 

rompimento, propõem em conjunto com a ideia de um museu de território, 

contemplando inclusive como uma das diretrizes do dossiê o livre acesso para o 

território de origem, em observação das práticas já consolidadas dos atingidos de 

retornar a suas casas, especialmente aos finais de semana. 

[entrevista] A casa dos meus pais tinha mais de trezentos anos...ai 

quando elas crescerem, ai a gente pode levar elas lá e falar assim, 

‘aqui é onde a gente cresceu ó, aqui é onde seu avô, bisavô, seu 

tataravô, aqui, tinha uma vila, entendeu, aqui existiam vidas e hoje 

tá isso, entendeu?, “ (Castriota et.al, 2019a, p.250) 

A partir da compreensão que o TTAC não foi capaz de proporcionar a devida 

reparação, frente as diversas dimensões impactadas pelo rompimento de Fundão, e 

que a Fundação Renova falhou em cumprir seu propósito, em 2024 é assinada a 

Repactuação, texto no qual há extinção da fundação e são atribuídos a diversos 

entes públicos as responsabilidades de ações ligadas a compensação. Uma delas, 

delegada ao município de Mariana, é a responsabilidade por diagnosticar, elaborar 

o projeto, executar e gerir o Memorial de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo 

(figura 42), unificando numa única cláusula (e orçamento) dois territórios atingidos, 

dentro de prazos a partir da vigência da repactuação. Há, assim, a persistência no 

uso do termo “memorial”, em detrimento de museu de território – reflexo de um 

processo que busca pela criação de um equipamento de memória compreendendo-

a como algo rompido com o presente, um ponto no passado. 

Uma das condicionantes postas é a não inserção de tal memorial da 

repactuação é a que seja fora da Zona de Autossalvamento, que corresponde a 

espaços onde no caso do rompimento de uma barragem, nenhuma autoridade teria 

tempo para intervir; a legislação (Minas Gerais, 2019) delimitam-na como os 

territórios a 10km a partir da barragem, ou que seriam atingidos pela onda de 

inundação dentro de 30 minutos – incluindo assim boa parte do território de origem 

de Bento Rodrigues, que está localizado a 5,5km da estrutura de Fundão. 

Figura 46: recorte do TTAC. Fonte: Brasil, 2016. Figura 44: recorte do Dossiê de Tombamento de Bento Rodrigues. Fonte: Castriota et.al, 
2019 

Figura 45: recorte da Repactuação. Fonte: Brasil, 2024. 
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Se os casos anteriores encontram variações em seus termos, há um ponto 

comum: a ausência de protagonismo dos atingidos e sua limitação a inserção de um 

equipamento de memória como diretriz. A cooptação do patrimônio como um campo 

exclusivo a seus técnicos corrobora com o AHD (Smith, 2021), bem 

como ignora as fruições afetivas, base da significância para Viñas 

(2021).  

m outra frente de atuação, a Cáritas Brasileira – 

regional Minas Gerais (2022b) desenvolveu enquanto 

assessoria técnica independente responsável pelas 

comunidades atingidas de Mariana-MG um extenso 

trabalho de cadastramento dos núcleos familiares, que 

resultou em 1.503 dossiês, feitos com aplicações de 

cartografias sociais, em campo (Cáritas, 2020) e finalizado 

em abril de 2022. Pelo anseio de tornar esse extenso 

trabalho palatável ao público, democratizando seu 

acesso, é lançado em junho de 202215 o museu virtual 

Mariana Território Atingido (figura 47, ao centro desta 

página), cruzando informações cartográficas com 

geoprocessamento. A plataforma reúne um mapa dos 

territórios de Mariana, uma área de acervos de publicação e a 

possibilidade de navegação por conteúdos temáticos, com eixos de 

pesquisa que levam a textos curtos sobre diferentes práticas, 

manifestações, saberes, festas, entre outros. Com um processo participativo 

“realizado em uma perspectiva dialógica” (Cáritas, 2022b, s.p), o resultado é 

complexo e sensível, criando um mapa que tem uma visualização que (por mais que 

apresentado como uma camada possível) não depende da mancha do trajeto 

percorrido pelo rejeito de Fundão, deslocando o foco da perspectiva da tragédia. 

 
15 AGÊNCIA PRIMAZ. Cáritas lança livro e site sobre patrimônio cultural de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo. Mariana, 7 jun. 2022. Disponível em: https://www.agenciaprimaz.com.br/2022/06/07/caritas-livro-site/. Acesso em: 5 fev. 2026. 

Conforme dados do próprio museu virtual, ele foi criado como mais uma 

ferramenta de apoio na luta por uma reparação justa e integral, sendo possível 

variar entre algumas camadas de visualização (como referências comunitárias, usos 

e ocupações, além de recursos hídricos) bem como de temporalidade (antes ou 

depois do rompimento. Além disso, há alguns materiais de apoio sobre temas 

diversos que podem ser navegados, para complementar a visualização 

inicial na forma de um mapa. 

Apesar de ser abordado de maneira avulsa ao debate sobre qual 

a forma de consolidar no território a memória (por meio de uma 

construção, como o memorial, ou quaisquer outras formas), as 

possibilidades de usos do território de origem estão 

profundamente envolvidas com as consolidações desses 

espaços dedicados à memória. Nesta seara, o relatório 

sobre a preservação dos territórios atingidos (Cáritas, 

2020), realizado em 2020 pela Cáritas e CABF, já propunha 

para Bento Rodrigues ações como projetos para seus 

espaços comunitários, a presença de infraestrutura básica, 

capina e remoção do rejeito, descomissionamento do Dique S4 

e demais estruturas e o tratamento dos remanescentes atualmente 

submersos. Medidas, portanto, dedicadas ao uso do território de 

origem.  

A partir da Repactuação, promulgada em 2024 (porém com o ato 

público de assinatura no ano seguinte), recaiu sobre os municípios a 

responsabilidade de elaborar (especificamente no prazo de 360 dias a partir da 

vigência do acordo) um projeto detalhado de Memorial para Bento Rodrigues e 

Paracatu de Baixo. Nesse contexto, a Unesco (que atua desde 2019 em parceria com 

Figura 47: Mapa de Bento Rodrigues dentro do museu 
Virtual Mariana Território Atingido. Fonte: Cáritas, 2022b. 
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a Fundação Renova, então em liquidação16) assumiu o protagonismo para elaborar 

estratégias para tal “memorial”, lançando um edital para contratação para execução 

das estratégias de um Museu de Território Sensível – estratégias estas resultantes 

do amadurecimento de anos de trabalho realizado colaboração técnica da Unesco. 

Assim, a Equipe B, de sede em Belo Horizonte, entrou no projeto: com um portifólio 

de outros projetos expográficos no currículo, iniciou os serviços para elaborar algo 

mais amplo ainda, que pudesse contemplar os municípios de Mariana, Barra Longa, 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado17.  

É importante ressaltar aqui a mudança conceitual no caráter desse 

equipamento: se no texto do novo acordo (Brasil, 2024) e do TTAC (Brasil, 2016) 

consta como memorial, o projeto desenvolvido retoma termo de museu de território 

sensível, refletindo a perspectiva de foco nos sujeitos, e não nos objetos (Castriota 

et. al, 2019b), e a complexidade do tema abordado.  

Cristina Simão, consultora da UNESCO, explica o conceito de museu 

território: ‘Em vez de construir um prédio, um edifício que abriga 

vários objetos e exposições, o próprio lugar, o próprio espaço, passa 

a abrigar essa ideia da memória, de mostrar o que aconteceu no 

rompimento da barragem, mas também o que eram esses lugares 

antes e o que eles são hoje’. (Cáritas, 2025, s/p). 

Metodologicamente, o grupo conheceu os territórios (ou grupos) que 

seriam contemplados pela criação desse equipamento de memória, em conjunto 

com consultores da Unesco que já atuam com eles; num segundo momento, foram 

aplicadas oficinas abertas a participação dos atingidos, para o “levantamento de 

informações e alinhamento de expectativas para a construção colaborativa de 

soluções de memória”18  – que no caso de Bento Rodrigues, ocorreu no dia 29 de 

agosto de 2025, no reassentamento (Novo Bento), uma sexta-feira no fim da tarde. 

 
16 UNESCO. Projeto Tradições que inspiram – Plano de Reparação das Referências Culturais da Bacia do Rio Doce. Disponível em: https://www.unesco.org/pt/articles/tradicoes-que-inspiram-plano-de-reparacao-das-referencias-culturais-da-bacia-do-rio-doce. 
Acesso em 15 jan. 2026. 
17 Os quatro são contemplados na parceria entre a Unesco e a Fundação Renova. 
18 Texto contido em um slide apresentado na ocasião da Oficina de 29 de ago. de 2025, de autoria do escritório Equipe B em parceria com a Unesco. 

A partir do meu processo de escuta ativa, acompanhei o grupo de 

consultores da Unesco conduzirem junto à Equipe B a aplicação da oficina para um 

grupo dos atingidos, acompanhados por representantes da Cáritas e uma 

funcionária da Samarco: sua presença foi marcada por uma fala de insatisfação por 

parte de uma pessoa atingida, que logo no começo externalizou sua revolta. Essa 

presença marca um assédio institucional, constante da trajetória de luta desde o 

rompimento de Fundão. 

 A partir de uma apresentação de slides, o conceito proposto para tal 

equipamento/projeto de memória foi o de Museu Território Atingido: do Gualaxo ao 

Doce (figura 48), junto as devidas motivações que levaram a essa escolha; a partir 

de um “jogo da memória” como estratégia cartográfica, onde algumas perguntas 

guiavam a interação, os atingidos foram assinalando no mapa de satélite do 

território as suas lembranças, histórias, práticas, costumes (figura 5). 

MUSEU TERRITÓRIO ATINGIDO: DO GUALAXO AO DOCE 

Instituição 

museológica 

formal, com 

funções de 

pesquisa, 

educação e 

preservação 

Não apenas o 

espaço físico, 

mas suas 

relações 

culturais, 

ambientais e 

afetivas 

Recorte 

territorial, fato 

comum, 

identidade 

política e 

categoria de 

luta 

Referencial de 

território, em 

menção aos rios 

pelos quais o 

rejeito se 

espalhou; rios 

enquanto eixos 

Figura 48: esquema para apresentação do conceito do Museu. Fonte: autora (a partir do material elaborado pela Equipe B, 
2026. 
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No dia 13 de dezembro de 2025, foi montada ao lado do adro da Capela de 

Mercês, território de origem de Bento Rodrigues, uma tenda com palco, palanque 

elevado para plateia e todo um aparato de equipamentos, como projetores, 

iluminação, caixas de som, mesa de som, entre outros (figura 49). A programação 

do dia começou com um café da manhã farto na quadra, seguido de um trajeto 

guiado por alguns atingidos e membros do escritório Equipe B, acompanhados 

pelos consultores da Unesco; no grupo, representantes dos municípios de Mariana, 

Rio Doce, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, bem como do MPMG, 

dentre outras autoridades, fotógrafo e o grupo Conterra (incluindo-me aqui, 

enquanto relato de campo). 

Chegando à frente das ruínas da Capela de São Bento, uma surpresa: a 

ausência da cobertura emergencial do templo, expondo às chuvas (que ocorreram 

na mesma semana) seus remanescentes, pois com a repactuação, ocorria ali a troca 

entre a estrutura alocada pela Samarco/Vale/BHP para inserção de outra, de 

responsabilidade da Arquidiocese de Mariana. Essa data marcou a apresentação 

oficial do projeto Museu Território Atingido: do Gualaxo ao Doce, bem como a 

assinatura do protocolo de intenções entre os municípios envolvidos, sinalizando 

 
19 Museu Território Atingido: do Gualaxo ao Doce (homepage do “Caminhos de Memória”). Disponível em: https://caminhosdememoria.com.br/. Acesso em 18 jan. 2026. 
20 Fala de Mônica dos Santos durante a cerimônia, em 13 de dezembro de 2025. 

positivamente para implementação dessas 

estratégias em seus territórios. Cada 

grupo/território diferente recebeu uma adaptação das estratégias, contidas em 

anexos do documento-síntese comum a todos. Foram alinhadas em comum a 

comunicação visual para embasar as propostas, trazendo uma uniformidade na 

linguagem, em busca por conformá-lo como uma estratégia de museu adaptado às 

demandas locais, porém uníssono. As estratégias, entretanto, vão além: incluem 

placas, trajetos, mobiliários fixos e móveis, programas de espaços de memória, 

diretrizes de inserção, dentre outros, de acordo com os diagnósticos e oficinas 

realizadas com os distintos grupos atingidos. Complementarmente, há como 

projeto já em andamento uma plataforma digital19, projetada para ser o braço virtual 

do Museu (figura 51), que no momento está alocada no mesmo endereço da página 

da parceria entre a Unesco e a Fundação Renova.   

Hoje nós falamos de memória — e memória não é detalhe, não é 

ornamento, não é passado morto. Memória é território, é identidade, 

é aquilo que sustenta a vida comunitária quando tudo o mais nos é 

tirado. E por isso a proposta de Museu de Território da Unesco não 

pode ser apenas um projeto cultural: precisa ser uma política de 

reparação, uma ferramenta de justiça.20 
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Figura 49: Evento de apresentação das Estratégias para o Museu Território Atingido. 
Fonte: Estela Oliveira, 2025. 

Figura 51: Mapa interativo, parte da plataforma digital do 
Museu Território Atingido. Fonte: Equipe B e Unesco. 
Disponível em: https://caminhosdememoria.com.br/. 

Acesso em 15 jan. 2025. 



45 

 

Até o momento da elaboração deste trabalho, não foi possível ter acesso a 

este material finalizado, apesar das tentativas por meio da institucionalidade da 

UFOP e da Cáritas, assessoria técnica de Mariana. A compreensão integral do 

trabalho entregue para o Museu de Território Atingido, portanto, não foi viável – 

todavia, entende-se que o ponto de vista de uma pessoa presente no evento da 

entrega (e de uma das oficinas de elaboração) também representa uma amostra 

relevante da percepção pública dessas estratégias então elaboradas. 

Se há, de um lado, todo um esforço no sentido de conceber um equipamento 

de memória para o território de origem, a apropriação do território (que será 

pormenorizada no capítulo a seguir) nem sempre é incorporada às propostas de 

museificação, distanciando assim o espaço vivido do espaço concebido (Lefebvre, 

2001), ou de conceitos mais ligados às práticas patrimoniais institucionais 

brasileiras do século XX, voltadas à materialidade em detrimento da imaterialidade. 

Nesse cenário, as diversas e sistemáticas formas de dificultar o acesso dos 

atingidos ao seu território de origem ao longo dos anos esvazia o discurso de criar 

um equipamento de memória, corroborando com o AHD (Smith, 2021). Nesse 

sentido, o patrimônio é usado quase como moeda de troca, uma barganha dialética 

– compreendido aqui pelo seu uso enquanto discurso não-neutro. 

Uma das expressões dessa dicotomia entre discurso de busca pela 

preservação da memória sem o suporte para a apropriação dos territórios de origem 

por parte dos atingidos é expressa por meio das ameaças de desapropriação dos 

terrenos atingidos. No texto da Repactuação, consta na seção específica sobre 

“Desapropriação” dentro do anexo relativo a Mariana-MG: 

Cláusula 27. A COMPROMISSÁRIA e/ou FUNDAÇÃO RENOVA será 

responsável pela contratação de terceiro independente para a 

elaboração de laudos atualizados dos imóveis dos subdistritos de 

Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo objeto da desapropriação, 

conforme Apêndice 1.7 – Mapa Tombamento Mariana/MG, no prazo 

de até 180 (cento e oitenta) dias contados da expedição do decreto 

municipal de desapropriação pelo Município de Mariana/MG, 

observados os mesmos critérios de avaliação das normas da ABNT 

constantes dos laudos emitidos no ano de 2017 (Brasil, 2024, Anexo 

I, p.17, grifo nosso). 

Tal igualdade entre a área a ser tombada da área a ser desapropriada 

apresenta duas ferramentas jurídicas distintas, onde uma não se resume ou 

desencadeia a outra – apesar de se tratar de um equívoco relativamente comum. 

Na seção específica sobre tombamento, ainda há: 

Cláusula 47. Como forma de manter a preservação histórica do local 

e de assegurar o seu pertencimento ao povo de Bento Rodrigues, o 

Município de Mariana/MG se obriga a realizar a desapropriação dos 

imóveis descritos no Apêndice 1.7 - Mapa Tombamento Mariana/MG, 

em razão da impossibilidade de utilização da área por seus 

proprietários, e para assegurar a preservação da história e memória 

do local, emitindo o respectivo decreto de desapropriação até o mês 

de junho de 2025 (Brasil, 2024, Anexo I, p.26, grifo nosso). 

Dentro dessa cláusula, fica mais evidente ainda o atrelamento do discurso 

preservacionista com a desapropriação, como se para ocorrer a preservação de sua 

memória, o local precisasse ser desapropriado. Essa argumentação desencontra-se 

das tendências contemporâneas patrimoniais (Viñas, 2021), onde cada vez mais, a 

apropriação, os usos, os valores simbólicos e afetivos são centrais no jogo de 

valorações do campo do patrimônio cultural. 

Apesar do prazo de junho de 2025 (Brasil, 2024), até o momento da escrita 

do presente trabalho nem o tombamento, nem a desapropriação dos territórios de 

origem ocorreu. 

Ao mesmo tempo que havia como premissa que “COMPROMISSÁRIA e/ou 

FUNDAÇÃO RENOVA não participará dos processos de tombamento e da construção 

do Memorial” (Brasil, 2024, Anexo I, p.28), durante a realização da oficina promovida 

para a elaboração do Museu Território Atingido pela Unesco e a Equipe B, havia uma 

representação das empresas autoras do desastre-crime, prática essa dita como 

habitual por parte de uma pessoa atingida presente. Apesar de ausentes na entrega 

das estratégias do Museu, a constante vigilância também é aqui interpretada como 

uma forma de controlar os processos ditos participativos.  
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Outra condicionante posta na Repactuação é de que o “memorial de Bento 

Rodrigues e Paracatu de Baixo não será construído pelo Município de Mariana/MG 

em zona de autossalvamento (ZAS)” (Brasil, 2024, Anexo I, p. 24), conceito jurídico 

que também representa um campo de disputa: concebido como “trecho do vale a 

jusante da barragem em que não haja tempo suficiente para intervenção da 

autoridade competente em situação de emergência” (Brasil, 2010, art. 2º), ele foi 

criticado pelo caráter de que é delegado aos próprios  cidadãos a responsabilidade 

por sua sobrevivência, transferindo assim o ônus do risco técnico para a população 

local. Essa lógica cria o que Rodrigo Viégas (2006) classifica como "zonas de 

sacrifício": localidades habitadas majoritariamente por populações de baixa renda 

que sofrem uma sobreposição de danos e riscos ambientais gerados por 

empreendimentos perigosos. Nessas zonas, o valor da terra reduzido e a exclusão 

dos moradores dos processos decisórios facilitam a concentração de instalações de 

alto impacto, consolidando uma desigualdade ambiental onde certos territórios são 

tacitamente destinados à degradação ou ao perigo iminente em prol do 

desenvolvimento industrial. 

A crítica a esse modelo de autossalvamento torna-se central com a 

promulgação da Lei Estadual nº 23.291/2019, que endurece a Política Estadual de 

Segurança de Barragens em Minas Gerais ao proibir a instalação ou ampliação de 

barragens cujos estudos de inundação identifiquem comunidades residentes na 

zona de autossalvamento. O conceito anterior de zona de salvamento mascarava 

uma negligência estrutural, ao normalizar a existência de vidas humanas em 

perímetros de risco fatal irreversível. Ao articular as lutas ambientais à proteção 

civil, a nova legislação mineira busca romper com o histórico de "racismo 

ambiental" — termo que descreve a exposição desproporcional de grupos 

vulneráveis a riscos ambientais — ao exigir que a segurança humana prevaleça 

sobre a redução de custos operacionais das mineradoras, desafiando a lógica de 

que certas áreas podem ser sacrificadas sob a justificativa da viabilidade 

econômica. 

É importante, aqui, ressaltar que a defesa pela apropriação dos territórios 

de origem corresponde apenas a consolidação de uma prática já realizada por parte 

dos atingidos há anos (como será pormenorizado com alguns exemplos no capítulo 

a seguir). Tal defesa, entretanto, deve passar por diversas outras camadas críticas, 

como a presença (mesmo após uma década) do rejeito tóxico no território de 

origem, atrelado aos riscos da exposição contínua aos mesmos, bem como a 

problematização do conceito de “Zona de Autossalvamento”.  

Ao desafiar o AHD e essa estrutura política aparelhada, percebe-se que a 

disputa em Bento Rodrigues não é sobre a conservação da materialidade por si só, 

mas sobre quem tem o poder de definir o significado daquele lugar; paralelamente, 

os usos que os atingidos já estabelecem com seu território de origem, enquanto 

valor atribuído (Viñas, 2021) é deixado em segunda mão, frente a continuidade e 

expansão da atividade minerária no mesmo local. As patrimônio é monetizado ou 

substituído. A comunidade, por sua vez, desafia essa lógica através da insistência 

na presença física. O patrimônio, para os atingidos, é o que Smith (2021) define 

como um processo cultural de "fazer" e "refazer" laços sociais. Ele não está apenas 

na Igreja das Mercês restaurada, mas no ato de caminhar até ela, de limpar o adro, 

de encontrar os vizinhos dispersos pelo desastre. 

Nesse cenário de assimetria abissal, o patrimônio torna-se uma trincheira 

de resistência. Contra a lógica do apagamento e da reincidência do risco, a 

comunidade de Bento Rodrigues desenvolve o que Passos (2019) denomina de "r-

existências". A insistência em realizar a Festa de São Bento e a Festa de Nossa 

Senhora das Mercês no território original é um ato político de patrimonialização "de 

baixo para cima". Essas ações incluem desde a realização de "contra-cartografias" 

como o Museu Virtual Mariana Território Atingido em 2022 (Cáritas, 2022b) — mapas 

desenhados pelos moradores que explicitam lugares de memória ignorados pelos 
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mapas oficiais da Renova — até a retomada ritualística do território. A realização 

das festas não é um ato de nostalgia passiva; é uma afirmação política de que 

aquele território ainda pertence à comunidade, apesar da destruição física e da 

interdição jurídica. 

As autoras Maciel et. al (2024) relatam como a relação dos atingidos com o 

território se fortalece justamente na fricção com as tentativas de apagamento. Cada 

vez que a mineradora tenta impedir o acesso ou burocratizar a visita, a comunidade 

reafirma a sacralidade do local através de suas práticas culturais. O patrimônio 

torna-se, assim, uma trincheira. Essas práticas socioculturais são a verdadeira 

substância do patrimônio em disputa: 

Em um contexto de contínua violação de direitos, a luta pelo direito 

ao patrimônio cultural se expressa na reapropriação dos territórios 

atingidos enquanto lugares de memórias das vítimas do desastre. 

[...] [A relação das vítimas com os territórios] se fortalece por meio 

de práticas socioculturais e movimentos de resistência 

desenvolvidos por elas desde o desastre. [...] A preservação desses 

lugares, reivindicada pelos atingidos, contrapõe-se às lógicas de 

apagamento e esquecimento impostas pelas empresas mineradoras, 

que buscam invisibilizar a tragédia e suas consequências. (Maciel; 

Passos; Costa, 2024, p. 1). 

A disputa contemporânea em Bento Rodrigues também lança luz sobre a 

insuficiência das ferramentas tradicionais de proteção do patrimônio. O 

tombamento provisório do território, embora tenha sido um instrumento jurídico 

importante para evitar a destruição total da cena do crime pela mineradora, 

mostrou-se limitado para garantir a vitalidade do lugar. Como Motta (1987) alertava 

sobre Ouro Preto, a proteção legal da "pedra" não garante a permanência da "vida". 

Em Bento, o tombamento nem mesmo preservou o esqueleto das casas, tampouco 

conseguiu, por si só, garantir o usufruto da comunidade. É a ação política dos 

moradores, desafiando as cercas e os protocolos da Fundação Renova, que mantém 

o patrimônio vivo. Eles provam, na prática, a tese de Smith (2021) de que o 

patrimônio é uma performance, um ato de comunicação e de negociação no 

presente. 

Portanto, ao traçar essa linha que vai das disputas fundacionais da década 

de 1930 até o território atingido ainda com rejeito de Mariana no século XXI e a 

expansão minerária de 2025, torna-se evidente que o campo do patrimônio nunca 

foi pacificado. A gestão do patrimônio em Bento Rodrigues reproduz, no século XXI, 

a lógica excludente que marcou a fundação das políticas patrimoniais no Brasil. Se 

no passado a disputa era entre intelectuais modernistas e integralistas sobre a 

imagem da nação, hoje a disputa é entre o capital mineral transnacional e as 

comunidades locais pelo direito de existir. 

A técnica, travestida de neutralidade nos relatórios da Fundação Renova e 

nos licenciamentos ambientais, tem servido como instrumento de legitimação da 

violência, transformando o patrimônio das vítimas em obstáculo ao 

desenvolvimento ou em objeto de museificação controlada, dissociando-o das 

apropriações do território de origem, esvaziando esse discurso. Como conversar 

sobre museu num espaço que ainda passa pelos efeitos colaterais na mesma 

mineração que o devastou, e que tem parte de seu território submerso? É coerente 

criar equipamentos de memória quando a própria presença no território, que o 

mantém vivo, está ameaçada? A preservação de Bento Rodrigues nos últimos 10 

anos não veio de gabinetes ou conselhos, mas da insistência da comunidade em 

manter vivo o vínculo com seu território, denunciando que, sem poder de decisão, 

preservar não é um ato técnico, mas, acima de tudo, um ato de resistir. 

A tendência de exclusão e a disputa desigual pelo território se agravaram 

dramaticamente entre 2021 e 2025, com o licenciamento do "Projeto Longo Prazo" 

(PLP) da Samarco. Este episódio é manifestação das pesquisas socialmente 

referenciadas, tese presente nas pesquisas de Cardoso (2025) e Passos (2019). O 

PLP, que visa retomar 100% da capacidade produtiva da mineração, prevê a 

instalação de novas pilhas de rejeito e estéril (PDER-M e PDER-C) nas imediações 
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de Bento Rodrigues e do distrito de Camargos, áreas já devastadas e ainda não 

reparadas. A ciência mobilizada nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) pelas 

mineradoras fragmentou o território em "áreas de influência" que invisibilizam os 

impactos cumulativos sobre o patrimônio cultural. Além disso, parte do território 

de origem de Bento permanece submersa sob o Dique S4, mais de 6 anos após o 

seu inicial prazo de descomissionamento, mais uma violação. 

Mais grave ainda, a aprovação desse projeto expôs a cooptação das 

instâncias de participação democrática. Fatos recentes denunciam o aparelhamento 

das instituições de patrimônio para servir aos interesses corporativos. A cronologia 

aponta que, em junho de 2024, a Lei Municipal nº 3.785 (Mariana, 2024) alterou a 

composição do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (COMPAT), transferindo 

historicamente alinhado à arrecadação minerária. O ápice dessa tendência 

autoritária ocorreu em novembro de 2024, com a destituição da UFOP do conselho, 

após a instituição emitir pareceres técnicos contrários à expansão da mineração 

sobre o patrimônio (Cardoso, 2025). A exclusão da universidade e a marginalização 

das vozes comunitárias nas audiências públicas do PLP demonstram que a 

"participação" permitida é apenas aquela que legitima as decisões já tomadas. 

A compreensão das apropriações territoriais em contextos de 

desterritorialização involuntária exige a distinção entre as ações convidadas e as 

ações insurgentes. Conforme a perspectiva de Faranak Miraftab (2016), enquanto 

os espaços 'convidados' são aqueles legitimados pelas instituições e pelo Discurso 

Autorizado de Patrimônio, as práticas insurgentes desafiam a lógica hegemônica de 

planejamento. No caso de Bento Rodrigues, essa insurgência manifesta-se no 

retorno físico e simbólico das comunidades aos seus territórios de origem, onde a 

apropriação do espaço transgride o papel de 'atingido passivo' imposto pelo modelo 

operacional minerário. Assim, a insurgência aqui discutida não é apenas um ato de 

sobrevivência, mas uma ferramenta política de patrimonialização afetiva que 

reafirma o valor de uso do território e impede o apagamento da memória coletiva 

frente ao desastre-crime. É nesse contexto que emprestamos o aspecto contra-

hegemônico das práticas insurgentes, aliado aos conceitos patrimoniais 

contemporâneos para uma leitura do território de origem e suas práticas 

autogestionárias. 
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3. apropriações nos 

territórios de origem 

AUTORIA: Julia Ishicava, 2025. 
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3.1 As Instalações-denúncia 

Se o processo formal de concepção para um equipamento de memória no 

território de origem é moroso, a memória viva é urgente: na iminência dos 10 anos 

do rompimento da barragem do fundão, celebrado num ato unificado21 no território 

de origem de Bento Rodrigues em 05 de novembro de 2025, através de uma 

demanda levantada durante reunião da CABF pelos próprios atingidos, existia a 

vontade de executar algo para “preparar” o terreno para marcar uma década desde 

o desastre-crime. 

A partir de tal demanda, um grupo de trabalho composto pelo grupo Loucos 

por Bento, a CABF, o Conterra e a Cáritas desenvolveram com base na já consolidada 

parceria entre os mesmos um conjunto de ações e instalações, utilizando-se da 

memória e da denúncia como nortes fundamentais. É importante ressaltar que o 

grupo buscou diversos meios de financiamento para tal, não conseguindo levantar 

outras formas de arcar com as despesas para a produção gráfica necessária para 

além da Cáritas regional Minas Gerais. O resultado, foi um conjunto de Instalações-

denúncia territorializadas. 

Diferente da sinalização oficial e asséptica instalada pela Fundação Renova 

— que frequentemente utiliza placas de proibição ou informativos sobre segurança 

— as instalações-denúncia são manifestações da contra-cartografia (RODRIGUES; 

LEITÃO et al., 2023). Segundo o conceito de patrimônio como campo de disputa, 

estas instalações desafiam o AHD, que tende a musealizar o desastre-crime como 

um evento do passado, estático e sob controle técnico, enquanto as instalações-

denúncia mantêm o crime no presente, expondo a cronicidade da crise e a demora 

na reparação. 

 
21 Refere-se aqui a um ato comum para diversos territórios, não se restringido a Bento Rodrigues. Houve eventos alhures, como o Ato Público organizado pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) em Belo Horizonte à frente da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais, contando com autoridades (como representantes dos territórios, o ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República Guilherme Boulos) e ausências (do governador do estado de Minas Gerais, por exemplo). 
22 A escolha por recorrer à colagens advém não apenas de uma solução estética, mas de uma ferramenta capaz de sintetizar imagens e ideias dentro de um único diagrama visual, de forma a buscar resumir os registros fotográficos. 
23 Seu Filomeno era zelador da Capela de São Bento e faleceu em 2025, sem ter tido a oportunidade de conhecer sua nova casa, no reassentamento coletivo. 

É importante apontar que as instalações desenvolvidas pela parceria Loucos 

por Bento-Conterra-Cabf-Cáritas para a ocasião de 2025 corresponde a uma 

observação e continuidade desse tipo de prática já realizada no território de origem, 

muitas vezes de autoria incerta (por não haver necessariamente uma assinatura de 

quem as concebeu no local), mas marcos dentro desse espaço, intervenções feitas 

por alguém que esteve ali, e que, portanto, foi afetado por aquele espaço. Há por 

exemplo algumas placas brancas com pequenos textos como “resistência” e “para 

que nunca que esqueça”, elaboradas em conjunto com a Cáritas. Nesse contexto, a 

figura 50, da próxima página, é uma colagem22 de fotografias de algumas dessas 

intervenções feitas pelas pessoas atingidas no território de origem de Bento 

Rodrigues. Como relato de campo, era notável nas oportunidades em que estive no 

território o quanto tais intervenções atraiam o olhar e levavam as pessoas a realizar 

registros fotográficos, conforme abaixo: 

  

Figura 52: Pessoas fotografando um grafitti e uma placa, instalações-denúncias, por ocasião do ato que marcou os 
10 anos do rompimento da Barragem do Fundão. Fonte: Julia Ishicava, 2025. 

Dentre as intervenções realizadas, destaca-se aqui as faixas com frases 

posicionadas na parte superior da casa do Seu Filomeno23, com tom bastante rígido: 

ao dizer “mineradoras MATAM, DESMATAM e nada acontece”, é para além de uma 

insatisfação, uma forma de processar não apenas o momento do rompimento, mas   
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  Figura 53: Colagem sobre as instalações-
denúncia realizadas ao longo dos 10 
anos após o rompimento. Fonte: Julia 
Ishicava, 2026 (com fotografias cedidas 
pela CABF e autorais). 
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a década seguinte de impunidade – onde apesar de ditas reparações centradas no 

poder financeiro, até o momento do presente trabalho, ninguém (seja pessoa física 

ou jurídica) foi responsabilizado, e atualmente o que se vê é um cenário onde a não 

a repetição ainda é uma luta, não uma garantia24. 

A importância dessas instalações reside na sua capacidade de "falar" por 

meio da materialidade. Quando uma pessoa atingida fixa uma placa de madeira cm 

denúncias ou pinta à mão as paredes das ruínas com os dizeres "Aqui era a minha 

casa" ou "A Samarco queria nos matar mas Jesus nos salvou", ela está realizando 

um ato de autogestão da memória. Essa escrita no território funciona como um 

mecanismo de defesa contra o apagamento identitário. Conforme discutido no 

capítulo anterior, a tentativa de transpor a comunidade para um "Novo Bento" (o 

reassentamento coletivo) carrega o risco de ruptura dos vínculos tradicionais; as 

instalações-denúncia, portanto, agem como âncoras simbólicas que reafirmam que 

Bento Rodrigues não é um vazio, mas um lugar de direito. 

Além disso, essas intervenções operam como uma forma de musealização 

espontânea. Se utilizarmos os parâmetros do Cadastro Nacional de Museus (IBRAM, 

2022) para pensar a preservação, percebemos que Bento Rodrigues se transformou 

em um "museu de território" a céu aberto. Contudo, é um museu onde o acervo não 

é contemplativo, mas contestador. Cada objeto posicionado — uma cadeira sobre os 

rejeitos, uma calça, uma mesa — deixa de ser lixo para se tornar testemunho. Essas 

instalações rompem o silêncio imposto pela mineradora e obrigam o visitante (seja 

ele o técnico, o turista ou o pesquisador) a confrontar a escala humana da 

destruição. 

Retomando aqui as instalações realizadas por ocasião do ato dos 10 anos, 

no coletivo de grupos Loucos Por Bento, Conterra, Cabf e Cáritas, o processo de 

elaboração de quais seriam as mídias a serem executadas foi feito a muitas mãos, 

 
24Faço, aqui, referência a tramitação do Projeto Longo Prazo. 
25 A instalação das flâmulas foi feita no hall da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro entre 11 e 14 de novembro de 2025, por ocasião do 1 Encontro Nacional de Arquitetura Comunitária – ENAC, onde algumas 
integrantes do Conterra apresentaram trabalhos realizados pelo grupo em locais como Bento Rodrigues; essa experiência publicizou a luta dos atingidos ao longo de uma década, para pesquisadores de todo o país. 

com a participação ativa de todos os envolvidos, buscando sempre respaldo das 

ações nas pessoas atingidas, pois havia uma grande preocupação em estar dentro 

do limitar da denúncia, e não do gatilho. 

Como segunda diretriz, havia a ideia de não danificar as estruturas 

arquitetônicas existentes, pois além de propriedade particular – ao menos 

enquanto não há decreto de desapropriação (Brasil, 2024) – são testemunhos de 

um desastre-crime. 

 No dia 1º de novembro houve na forma de mutirão a inserção das 

Instalações-denúncia, quando o material gráfico havia todo sido executado, e 

restava sua instalação; essa forma coletiva de fazer é uma das tecnologias sociais 

ligadas à arquitetura comunitária, bastante sinérgico com as práticas realizadas em 

Bento Rodrigues (antes e depois do rompimento). Recorro novamente à colagem 

como forma de organizar as informações relacionadas as instalações-denúncia 

(figura 51). Dentre as iniciativas, houveram: 

• Flâmulas de tecido com fotografias, que sobrepostas em dois pontos 

estratégicos (próximas as casas dos Loucos por Bento, e da Capela 

das Mercês), seriam transpassadas pelos transeuntes. Essa 

permeabilidade, junto a curadoria das imagens, foi pensada 

especificamente para o ato dos 10 anos (uma vez que com o risco de 

permanecerem sob intempéries, foram depois guardadas). Essa 

instalação também tem como possibilidade a itinerância, como já 

realizado durante sua presença num evento no Rio de Janeiro25; 

• Painéis de madeira com colagens denunciando em primeiro lugar 

como eram os modos de vida da comunidade de Bento Rodrigues, e 

logo após as impossibilidades de suas retomadas (bem como de 

conquistas dos projetos de vida) no reassentamento; 
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• Cartazes produzidos para os 9 anos do rompimento da Barragem do 

Fundão, posicionados em conjunto sobre uma ripa de madeira, 

apoiados dentro de uma das paredes da casa de Seu Filomeno; 

• INJUSTIÇA escrita no gramado ao lado da quadra coberta, uma land 

art para ser vista a partir do céu; 

• Placas com impressões fixadas sobre bases de madeira contendo 

fotografias das edificações antes do rompimento, sendo o a casa do 

Seu Filomeno, a Capela de São Bento, um conjunto de casas em seu 

entorno, o bar da Sandra e a Escola municipal; essa decisão se deu 

muito em decorrência do incômodo dos atingidos, que quando 

observam tais locais começando a ser tomados por espécies 

vegetais26 sobre o rejeito (que nunca foi removido), fazendo com que 

essa “cena do crime” se tornasse menos visível, mais parecida com 

uma paisagem natural. 

• Uma placa impressa, que diferentemente das outras, apresentava um 

antes e depois da inundação de parte do território de origem pelo 

Dique S4, num ponto onde o observador poderia vê-lo próximo às 

ruínas da Capela da Capela de São Bento. 

A última instalação denúncia mencionada acima, todavia, foi removida (não 

se sabe por quem) antes da data da entrega das Estratégias do Museu Território 

Atingido, do dia 13 de dezembro de 2025. Nenhuma das peças de madeira da base 

foram encontradas no local, tampouco outros trechos da placa impressa (além do 

fragmento ali recolhido). Observei com grande inquietação o fato que a única 

instalação-denúncia que foi removida é a que demonstrava o maior ato contra a 

materialidade (e, portanto, a subjetividade) de Bento Rodrigues. Além disso, as 

duas peças de madeira tinham 2,5m de comprimento cada: mesmo se removidas e 

 
26 Há indícios de que foram jogados coquetéis de sementes no território de origem, com o objetivo de encobrir os vestígios materiais deixados pelo desastre-crime, mais uma forma de busca pela invisibilização desse conjunto. 
27 TEIA DOS POVOS DE MINAS GERAIS. Mutirão no Quilombo de Gesteira (MG) inicia construção de memorial vivo no território atingido pelo rejeito da Samarco/Vale. [S. l.], 3 nov. 2025. Disponível em: https://teiadospovos.org/mutirao-no-quilombo-de-
gesteira-mg-inicia-construcao-de-memorial-vivo-no-territorio-atingido-pelo-rejeito-da-samarco-vale/. Acesso em: 15 jan. 2026. 

levadas por alguém (possivelmente com um veículo, curioso num local de entrada 

vigiada por uma guarita), essa pessoa não se incomodou em pegar as demais bases 

próximas, e ocorreu no intervalo entre o dia 5 de novembro de 13 de dezembro de 

2025, coincidente com a remoção da cobertura provisória das ruínas da Capela de 

São Bento. Esse ato, assim como outras violações dos direitos, demonstram uma 

postura ora de controle, ora de falta de ação perante os territórios de origem. 

As instalações-denúncia em Bento Rodrigues configuram-se como 

dispositivos de memória que subvertem a paisagem da ruína, atuam como 'contra-

monumentos'. Segundo Smith (2021), enquanto o patrimônio oficial busca a 

estabilização de sentidos, estas ações de resistência territorial operam na fricção, 

expondo a ferida aberta pelo desastre-crime. Como apontam Rodrigues et al. 

(2023), essas marcas iconográficas compõem uma contra-cartografia que reivindica 

o direito ao lugar, transformando o território de origem em um suporte de denúncia 

ativa contra o apagamento promovido pelas empresas responsáveis. Além disso, 

são a forma dos entes envolvidos de compreenderem o que pode ser feito a partir 

dos territórios de origem, em resposta às soluções institucionais exógenas que 

foram até então sugeridas (vide capítulo 2.): a apropriação, as práticas e os 

significados existentes são o norte central para tais tomadas de decisão, desde que 

haja a garantia dos territórios que pertencem aos atingidos por direito.  

Essa experiência espontânea da realização de instalações no território, no 

entanto, não é caso isolado: a comunidade quilombola de Gesteira, subdistrito de 

Barra Longa destruído pelo rompimento de Fundão, também começou um processo 

de memorialização do território devastado, conduzido com auxílio da organização 

Teia dos Povos, e no formato de mutirão27.  

https://teiadospovos.org/mutirao-no-quilombo-de-gesteira-mg-inicia-construcao-de-memorial-vivo-no-territorio-atingido-pelo-rejeito-da-samarco-vale/
https://teiadospovos.org/mutirao-no-quilombo-de-gesteira-mg-inicia-construcao-de-memorial-vivo-no-territorio-atingido-pelo-rejeito-da-samarco-vale/
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 Figura 54: colagem das instalações-denúncia realizadas por 
ocasião do ato dos 10 anos do rompimento da Barragem 
do Fundão. Fonte: Julia Ishicava, 2026 (com fotografias 
autorais e também de Carla Maeves e Maria Julia Cintra). 
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Dentre os locais de intervenção, destaco aqui a casa de Seu Filomeno como 

ponto de concentração de instalações-denúncia realizadas de maneira espontânea 

ao longo dos anos (como as faixas, posicionadas na parte superior das ruínas do 

imóvel), quanto no esforço conjunto realizado por ocasião dos 10 anos. Seu 

Filomeno foi um membro importante dessa comunidade, responsável por 

voluntariamente zelar pela Capela de São Bento, tido como grande referência para 

o subdistrito; ele faleceu em 2025 aos 92 anos, ainda aguardando seu lar.  

A placa contendo o antigo aspecto de sua casa exemplifica a violência do 

rejeito sobre sua materialidade, e sua permanência ao longo de uma década, uma 

negligência. Assim, por meio do compilado de imagens aqui exposto (figuras 53, 54 

e 55), pode-se observar a mudança desta casa que passou de habitação (no registro 

de 2012) para um cenário de crime (em 2015) e, atualmente (2025), é um símbolo de 

luta, em meio a uma crescente vegetação que ocupa o local – seja ela espontânea, 

ou propositalmente plantada para encobrir as evidências do crime.  

Além disso, como a presença da mineração no cotidiano não se inicia em 

Bento Rodrigues em 2015, conforme registrado na fachada de uma casa destruída 

pelo rejeito tóxico em 2012, que trazia em seus dizeres “quero água limpa” (figura 

52). A mineração em seu modelo extrativista neoliberal não extrai e beneficia os 

minerais, mas “o que é minado com este tipo de mineração é a própria condição 

humana” (Araoz, 2022, p.10). 

  

“Seu Filomeno tem 82 anos e, desde os 13, cuida da Capela de São Bento. Ela não existe mais como antes, foi varrida 

pelo rejeito, mas ele ainda a visita na esperança de encontrar alguma coisa que justifique a continuidade do seu zelo 

(....) Por sorte, ou pelas mãos de Deus, como diz Seu Filomeno, o rejeito não chegou a outro lugar importante de Bento: 

as memórias (e à vida) desse zelador. Ele e sua mulher estavam na sede de Mariana quando souberam que Bento 

tinha sido destruído. O cuidado com o antigo templo, herdou do pai, que faleceu quando ainda era pequeno, e do Seu 

Torquato Camêllo, que o despertou para a beleza dos altares e das imagens” (Jornal A Sirene, ed. 4, 2016, p.12) 

Figura 56: a cronologia da casa 
de Seu Filomeno, primeiro em 
2012. Fonte: Google Earth, 
acesso em 10 dez. 2025. 

Figura 55: Edificação de Bento Rodrigues, destruída pelo rejeito tóxico em 2015. Fonte: Google Maps, acesso em 10 jan. 2026. 

Figura 58: a casa de 
Seu Filomeno em 
2015, logo após o 
rompimento. Fonte: 
Avener Prado (Folha 
Press), 2015. 

Figura 57: O aspecto atual da 
casa de Seu Filomeno. Fonte: 
Julia Ishicava, 2025. 
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3.2 As casas reconstruídas 

Neste subcapítulo, busca-se analisar como integrantes da comunidade de 

Bento Rodrigues, diante da demora e da descaracterização cultural imposta no 

reassentamento coletivo, retomam os territórios de origem, por meio de práticas 

que denominamos aqui como práticas autogestionárias territoriais. Enquanto o 

processo conduzido pela Fundação Renova é pautado por uma "arquitetura de 

papel" e normas rígidas que muitas vezes ignoram o modo de vida local, as 

intervenções diretas dos atingidos nas ruínas e nos arredores de suas antigas casas 

manifestam uma forma de patrimonialização afetiva e política. Se as instalações-

denúncia atuam como o grito de alerta no território, as reconstruções físicas 

iniciadas por moradoras como Dona Teresinha e Dona Eva representam, portanto, a 

consolidação da insistência em permanecer. 

É fundamental compreender a arquitetura não apenas como técnica ou 

produção material, mas como linguagem social e cultural. A edificação, quando 

apropriada coletivamente, transforma-se em espaço de memória e resistência, 

permitindo que os sujeitos reafirmem sua presença no território, mesmo diante da 

destruição. Essa perspectiva dialoga com as contribuições de Lefebvre (2001) 

acerca da produção social do espaço, nas quais o espaço urbano e arquitetônico é 

compreendido como resultado de práticas sociais e relações de poder, e não como 

mero suporte físico, onde predomina um valor de uso em detrimento do valor de 

troca. 

Nesse contexto, podemos observar como os espaços e práticas do cotidiano 

ganham relevância na preservação da memória e no fortalecimento identitário dos 

atingidos. Em um cenário marcado por perdas materiais e simbólicas, pequenas 

iniciativas locais assumem dimensões políticas significativas, contrapondo-se à 

lógica institucionalizada de reparação, frequentemente distante da realidade das 

comunidades. 

Essa apropriação do espaço, pautada no valor de uso, tensiona o que Smith 

(2021) conceitua como Discurso Autorizado de Patrimônio (DAP), que muitas vezes 

privilegia a estética da ruína ou a monumentalidade em detrimento das vivências 

que nela residem. Ao contrário de uma preservação estática, as ações de 

reconstrução em Bento Rodrigues operam em uma "contra-cartografia" do 

desastre-crime (Rodrigues et al., 2023), na qual o morador não é um espectador do 

restauro oficial, mas o protagonista da manutenção de seu próprio patrimônio 

cultural – assim como a realização das instalações-denúncia, contempladas ao 

longo do item 3.1 do presente. Essa resistência manifesta-se no cuidado com os 

remanescentes arquitetônicos e na reocupação dos lotes, transformando a 

paisagem da destruição em um território de denúncia e insurgência. 

As reconstruções praticada nas casas de Dona Teresinha e Dona Eva 

exemplificam, portanto, a resistência contra a "arquitetura de papel" imposta pela 

Fundação Renova. Enquanto os projetos institucionais operam sob uma lógica de 

padronização e distanciamento territorial, as intervenções no Bento de origem 

resgatam a manualidade e o saber fazer local, dentro da cultura construtiva que já 

existia no local. Ao reerguerem paredes e limparem seus quintais, os atingidos 

recusam o papel de deslocados ambientais e reafirmam-se como sujeitos de direito, 

provando que o patrimônio cultural é um organismo vivo que depende da presença 

humana para sua real salvaguarda. 
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Nesse campo de apropriação dos 

espaços, tratamos aqui acerca daquilo que foi 

comunitariamente feito a partir de alguns 

imóveis, localizados nas áreas atingidas (e 

que, portanto, tiveram seus moradores 

deslocados forçadamente). O desejo pelo 

retorno ao território de origem marcou a 

primeira ação aqui destacada: as visitas feitas 

ao território de origem. 

Desde o momento do rompimento, 

havia tentativas de regressar, onde os 

atingidos iam “tentar entrar e a gente era 

impedido. Não deixavam a gente entrar, mas 

deixavam pessoas das comunidades vizinhas 

entrar e saquear tudo” (Entrevista concedida a 

Soares, 2025, p.119); neste mesmo relato, 

informam que por vezes iam até as imediações 

do território, eram impedidos por seguranças 

das mineradoras, ficavam por um tempo 

contemplando seus antigos lares e depois 

retornavam. Sobre tais invasões, Mônica 

Santos28 entrevista para esta pesquisa 

informou que quase tudo que era possível foi 

roubado, desde objetos pessoais, móveis, 

fiações elétricas, louças, metais, janelas, 

portas e até mesmo telhas foram levadas. 

Nesse momento, o acesso era controlado pela 

 
28 Mônica Santos é moradora atingida de Bento Rodrigues, integrante da CABF e do Grupo autodenominado Loucos por Bento, além de ser uma das principais lideranças comunitárias. A entrevista com 

 Mônica foi concedida no dia 6 de fevereiro de 2026. 

Samarco/Vale/BHP; como explicar que itens de tão grande porte foram levados das 

casas, sem que fossem percebidos pelas empresas? Houve conivência ou 

participação? Sem esclarecimentos, o resultado é que, mesmo as edificações da 

parte alta de Bento Rodrigues (não atingida diretamente pelo rejeito) ficaram sem 

a possibilidade de habitar com segurança e conforto. Esse estado de pilhagem pode 

ser verificado pelas casas que, desde então, não passaram por intervenções, 

conforme compilado nesta mesma página (figuras 56, 57, 58 e 59). 

As casas estavam destruídas, violadas, abertas, sem portas e sem 

janelas. Mesmo as casas da parte alta, que não foram soterradas pela 

lama, estavam marcadas pela destruição, pelo vandalismo e pelos 

saques. No próprio dia do retorno, havia um caminhão e dois homens 

roubando telhas de uma casa que não era deles, diante da total 

ausência de fiscalização e proteção do território (Mônica Santos, 

informação oral, 2026) 

Assim, com controle seletivo de quem poderia entrar no território de origem, 

os atingidos que foram de lá deslocados forçadamente após o desastre-crime 

permaneceram por alguns meses sem a possibilidade de retornar a seus imóveis. 

Apenas em maio de 2016, meses após o rompimento e já com os saques em 

andamento, foi promulgada a Ação civil pública nº0400.16.001481-9 do MPMG, 

favorável a garantia de acesso da população ao território atingido para celebração 

de atividades culturais: num primeiro momento, poderiam ocorrer três vezes por 

semana, apenas ao longo do dia (Soares, 2024). Há, entretanto, relatos de visitas 

informais à Bento Rodrigues desde o fim de 2015 colhidos por informações orais. 

Foi por meio da concessão, de um caráter de permissão em exceção, que os 

atingidos foram autorizados a realizar algo que seria, por natureza, um direito. 

Os desafios foram muitos: falta de recursos, insegurança jurídica 

permanente, medo constante de não poder permanecer no território 

e desgaste emocional profundo. O processo judicial que permitiu 

nossa frequência em Bento foi lento, burocrático e violento. Tivemos 

autorização para entrar apenas às quartas-feiras, sábados, domingos 

Figura 59: Edificação localizada na parte alta de 
Bento Rodrigues. Fonte: Julia Ishicava, 2025. 

Figura 62: Edificação localizada na parte alta de 
Bento Rodrigues. Fonte: Carla Maeves, 2025. 

Figura 61: Edificação localizada na parte alta de 
Bento Rodrigues. Fonte: Carla Maeves, 2025. 

Figura 60: Edificação localizada na parte alta de 
Bento Rodrigues. Fonte: Julia Ishicava, 2025. 
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e feriados, no horário de 8h às 17h — como se o direito ao território 

tivesse dia e hora para existir  (Mônica Santos, informação oral, 2026) 

Conforme apontado na cronologia (capítulo 1), houve uma iniciativa coletiva 

de ir ao território de origem por ocasião da festa de São Bento seguinte ao desastre-

crime: após as celebrações do santo realizadas no dia 11 de julho de 2016, um 

pequeno grupo começou a se movimentar para ir na data de tal celebração (feita 

sempre no último final de semana de julho) no território de origem, juntando um 

grupo de 58 pessoas. Quando chegou o tal último sábado de julho de 2016, 

conforme relatado por uma atingida para Soares (2024), o grupo encontrou no meio 

do caminho um caminhão de pedras, que haviam sido posicionadas para coibir o 

acesso, entretanto eles persistiram e foram: com um banner do santo (uma vez que 

a imagem original fora perdida), fizeram a devida celebração, rezaram e 

confraternizaram, para na sequência retornar a seus locais provisórios. 

Após essa experiência, estar no território de origem se tornou uma rotina 

para esse grupo de atingidos que promoveu esta primeira empreitada, que ao longo 

do tempo, se organizou com o nome Loucos por Bento. Dentre as dificuldades 

encontradas, o grupo relata que desde então há a carência de abastecimento de 

energia 

Em 22 de outubro de 2016 um grupo de 15 atingidos e 8 acompanhantes 

resolveram passar a noite em Bento Rodrigues, pouco antes do rompimento 

completar um ano, conforme reportado na edição de dezembro do Jornal A Sirene 

(2016b), com a capa de abertura da reportagem na íntegra ao lado (figura 60). Os 

retornos ao território, majoritariamente, eram então diurnos; em barracas, mesmo 

sem acesso a infraestrutura básica, celebraram coletivamente num ato de 

resistência, com churrasco e muita prosa a luz de velas e lanternas. Além da falta 

da integridade de suas casas, os atingidos que realizaram essa experiência 

passaram pela falta de abastecimento de energia e água (cortadas desde o 

desastre-crime), esgoto e sinal de telefonia.  Figura 63: Reportagem da Sirene, sobre a pernoite de 
um grupo dos atingidos em Bento Rodrigues, em 
15/10/2016. Fonte: A Sirene, 2016b, p.06. 
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Dentro dessa rotina de retorno para o território de origem, o que foi 

permitido como concessão pouco a pouco tornou-se a rotina dos Loucos por Bento, 

que então passaram a retornar todos os finais de semana e não apenas nas datas 

festivas.  

É nesse horizonte que se insere a experiência de obras de intervenção 

realizadas em alguns em Bento Rodrigues, localizados na parte de cota mais 

elevada do subdistrito: no presente trabalho, o recorte feito é sobre as casas da 

Dona Teresinha e Dona Eva – apesar de existirem também outras experiências 

similares que ocorrem pelo território.  

Num primeiro momento pós rompimento, assim como mencionado 

anteriormente, tais imóveis passaram por um processo de saques e vandalismo, 

além da interrupção dos serviços de infraestrutura urbana, inviabilizando assim sua 

apropriação – paralelamente, fazem parte da Zona de Autossalvamento, e, portanto, 

não podem voltar a ser residência fixa, o que todavia não impediu a organização de 

diversas atividades nos últimos anos.  

O grupo Loucos Por Bento encontrou dentro desses imóveis, mesmo que 

vandalizados, um local onde gradualmente iniciaram uma série de ações na forma 

de mutirão que vamos, aqui, denominar de 

reconstrução – conforme o termo 

empregado pelos próprios, por 

compreenderem que transcende uma simples reforma . Como fonte de dados sobre 

tais objetos de estudo, para além de fontes primárias (como Passos, 2019, e Soares, 

2024), utilizo os jornais A Sirene aliados a uma entrevista concedida a mim por 

Mônica Santos e as percepções de campo.  

A primeira das reconstruções coletivas foi a casa de Dona Terezinha, uma 

experiência emblemática que transcende o ato de intervenção na materialidade; o 

gesto, conduzido pelos próprios moradores, revela o modo como a comunidade 

mobiliza recursos afetivos, simbólicos e coletivos para se contrapor às perdas 

sofridas e, ao mesmo tempo, reafirmar sua centralidade na narrativa sobre o 

desastre e suas consequências (Passos, 2019). No momento do rompimento, 

Terezinha já somava 28 anos de morada na mesma residência, que era um ponto de 

encontro para sua família. A casa (figura 62) é uma edificação de esquina, em 

alvenaria de tijolo cerâmico furado, dotada de um fogão a lenha, um quintal verde 

e alpendre (figura 61) com cobertura em telhas cerâmicas, pelo qual o acesso da 

casa é feito. Está inserida numa cota superior em relação ao nível da rua. 

 

Figura 66: Chuveiro 
improvisado na casa 
de Dona Terezinha. 
Fonte: Larissa 
Helena, 2017 

Figura 67: porta da casa de Dona Terezinha. 
Fonte: Flora d'El Rei Lopes Passos, 2023. 

Figura 65: Fachada da casa da 
Dona Terezinha. Fonte: Flora 
d'El Rei Lopes Passos, 2023. 

Figura 64: Alpendre da casa da 
Dona Terezinha. Fonte: Flora 
d'El Rei Lopes Passos, 2023. 
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Como relata Santos (2026), era uma 

 casa de família, de convivência, de aconchego, parte de uma 

comunidade organizada, com laços sociais fortes, que foi 

desestruturada de forma violenta pelo rompimento criminoso da 

barragem (...) Uma casa de interior, construída aos poucos, com 

muito esforço, trabalho e afeto — tudo aquilo que o crime da 

mineração tentou apagar (Mônica Santos, informação oral, 2026). 

O cenário encontrado foi uma edificação sem vedações, móveis, objetos 

pessoais, fiação elétrica, e demais instalações fundamentais para o bom 

funcionamento de uma casa. Os relatos da reconstrução mencionam um processo 

coletivo, feito pelos atingidos de maneira espontânea, pela vontade de criar um 

espaço para encontros no território de origem: 

Foi um processo de reconstrução material e simbólica. Uma tentativa 

de devolver dignidade a um espaço violentado pelo crime e pelo 

abandono forçado. Mais do que isso, foi a afirmação de um espaço de 

sobrevivência, memória e resistência (Mônica Santos, informação 

oral, 2026). 

Como primeiras medidas, começaram realizando limpezas na casa e no 

terreno, junto a mobilização de vedações para os vãos com novas janelas e portas, 

buscando prevenir novos furtos (Santos, 2026). Na sequência, as melhorias para 

qualificar o uso do espaço, como a improvisação de um chuveiro (figura 64), 

limpeza, pequenos concertos e a inserção de mobiliário. Cada etapa dependia de 

recursos e da disponibilidade dos envolvidos, e, portanto, foi feito de maneira 

gradual, a partir dos próprios membros do grupo Loucos por Bento – salvo casos 

pontuais de doações de mobília. Pouco a pouco, as idas à Bento com a finalidade de 

passar a noite, não precisavam mais ser feitas em barracas, pois a casa estava apta 

a acolher os atingidos (A Sirene, 2017c).  

Quando vemos a casa pelo lado de fora, a impressão que se tem é de 

um espaço em reforma. As janelas acabaram de ser colocadas e o 

cimento está aparente, junto com os tijolinhos coloridos que 

mostram o que precisou ser refeito. O que antes era a sala, com sofá 

e televisão, agora é preenchido por um banco comprido de madeira. 

Os lençóis coloridos imitam a porta que já não existe e escondem o 

íntimo que ainda vive ali. Camas, malas, tralhas. O banheiro é 

improvisado. Por sorte, a única coisa que não saquearam da casa foi 

o vaso sanitário. O chuveiro adaptado é a nova invenção da família 

(A Sirene, 2017c, p.13, grifo próprio) 

Além da objetiva mudança de móveis, destacados na citação anterior, essa 

fala corrobora para a tese de que o espaço deixa de estar na esfera do 

privado/particular de uma família para tornar-se um ponto de encontro referencial 

para um grupo dentro da comunidade, coletivo. Além disso, o aspecto de não ser 

uma obra finalizada encontra suas raízes no improviso das soluções encontradas, 

pois a “a precariedade é consequência direta da não reparação” (Mônica Santos, 

informação oral, 2026). 

Uma das fundamentais melhorias foi a mobilização de um gerador para ser 

utilizado na casa da dona Terezinha, num contexto onde antes utilizavam apenas 

lanternas e, posteriormente, um conversor (Santos, 2026). Ele é mantido pelos 

próprios Loucos pelo Bento, tanto para suas manutenções, quanto para seu 

abastecimento com combustível.Assim, de maneira comunitária e gradual, a casa 

de Dona Terezinha se torna um espaço de referência e permanência (em especial 

aos finais de semana) por parte de sua comunidade:  

A decisão veio da necessidade de preservar a memória, manter o 

vínculo com Bento e afirmar que esse território ainda tem dono, 

ainda tem história e ainda tem vida. A segunda casa veio depois, 

quando entendemos que resistir também é avançar, mesmo diante 

de tantos limites impostos (Mônica Santos, informação oral, 2026). 

Como introduzido na citação acima, essas experiências levaram também à 

reconstrução de uma segunda casa, localizada na frente da primeira: de forma 

semelhante: a casa da Dona Eva (figura 67). Localizada na esquina oposta, esse 

segundo imóvel térreo apresenta alguma 

Dessa forma, essas duas experiências de reconstruções nas palavras de 

Santos (informação oral, 2026) “materiais e simbólicas” transformam as casas de 
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duas famílias – violadas por não apenas pelo marco do Rompimento da Barragem 

do Fundão, como também por um ciclo de negação dos direitos dos atingidos, nos 

anos que se sucederam – em redutos de uma coletividade, que insiste e resiste em 

permanecer no seu território como forma de identidade. Além das casas de dona 

Terezinha e Eva, são hoje as casas dos Loucos por Bento, os símbolos de uma luta 

que já soma uma década e frutos da mão de obra coletiva.  

Essa insistência na permanência, materializada nas mãos de Dona 

Teresinha, Dona Eva e no coletivo Loucos por Bento, desloca essas edificações da 

categoria de meras ruínas para a de patrimônios culturais vivos. Ao operarem sob 

a lógica da autogestão, essas famílias subvertem o "valor de troca" (Lefebvre, 

2001)e o distanciamento técnico do Discurso Autorizado de Patrimônio (Smith, 

2021), reivindicando o que Menezes (2012) define como a função social e afetiva do 

bem cultural. Nesse sentido, a preservação dessas casas não se justifica por uma 

integridade estética ou histórica tradicional, mas pela sua capacidade de atuar 

como "lugares de memória" que, na perspectiva de Viñas (2004), servem à 

manutenção da identidade do grupo no presente. Assim, as reconstruções em Bento 

Rodrigues alinham-se ao conceito de patrimônio como um processo contínuo de 

subjetivação, onde a dignidade do retorno e a conservação da materialidade 

se fundem em um único ato de resistência política (Passos, 2019). A partir 

dessa compreensão, as seções seguintes dedicam-se ao exercício técnico 

de mapear as patologias dessas estruturas, compreendendo que 

diagnosticar suas feridas físicas é, 

simultaneamente, documentar as cicatrizes de um território que se recusa a 

desaparecer. 

A preservação do patrimônio edificado exige, primordialmente, uma 

compreensão profunda do estado de conservação do objeto e das patologias, dos 

danos que o acometem. Nesse sentido, o mapa de danos constitui-se como uma 

ferramenta metodológica indispensável, funcionando como um diagnóstico visual 

e técnico que precede qualquer intervenção direta de restauro ou conservação 

(Dias; Cardoso, 2025). 

Conceitualmente, o mapa de danos pode ser definido como a representação 

gráfica das manifestações patológicas identificadas em uma edificação ou 

estrutura. Ele consiste na transposição de dados coletados durante a inspeção in 

loco para o suporte gráfico — geralmente plantas, cortes e fachadas — utilizando 

uma simbologia padronizada de hachuras e cores para indicar a localização, a 

extensão e a tipologia de cada dano (Dias; Cardoso, 2025). Mesmo que sem o 

reconhecimento institucional tenha ocorrido sobre os territórios de origem, 

empregaremos para sua interpretação a linguagem e lógica presente nos 

mapeamentos de danos, situando assim essa experiência dentro do campo da 

conservação e restauro, aproveitando da lógica, mas extrapolando o que um mapa 

de danos convencional significa.  Serão mapeadas as patologias “estratégia de 

apagamento” e “retomada insurgente”, representando aqui as duas forças 

(assimétricas em aparelhagem institucional) que o presente trabalho aborda. 

  

Figura 70: fachada frontal da casa de 
Dona Eva, de frente para casa de Dona 
Teresinha. Fonte: Julia Ishicava, 2025 

Figura 71: Fachada lateral 
da casa de Dona Eva. 
Fonte: Julia Ishicava, 2025. 

Figura 69: chuveiro com 
instalação improvisada, 
na casa de Dona Eva. 
Fonte: Julia Ishicava, 
2025. 

Figura 68: Um dos quartos 
na casa de Dona Eva. Fonte: 
Julia Ishicava, 2025. 
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Figura 72: compilado do mapa de danos realizado para as edificações de Dona Terezinha e Dona Eva, hoje também 
chamadas de casas dos Loucos por Bento. Fonte: Julia Ishicava, 2025, com alterações pela autora em 2026. 
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É importante aqui relatar que experiências de apropriação das casas nos 

territórios de origem não se resumem a estes dois exemplos aqui trazidos; eles aqui 

funcionam como casos-referência, e também são os que por vinculação ao Conterra, 

pude vivenciar e levantar as informações necessárias para a elaboração deste 

estudo. 

Mais do que a simples recuperação de uma edificação, o ato de reconstruir 

a casa tornou-se uma ação política e comunitária, na medida em que promoveu o 

reencontro dos moradores em torno de um objetivo comum. O espaço, antes 

reduzido à materialidade da edificação, transformou-se em um lugar de memória e 

de pertencimento, possibilitando a rearticulação de laços afetivos e sociais 

enfraquecidos pela dispersão compulsória. Nesse sentido, a residência transcende 

sua função utilitária e assume uma dimensão simbólica: a de resistência frente à 

destruição e ao esquecimento. 

Essas práticas de reapropriação e rotina de retorno à Bento Rodrigues é 

perceptível, mesmo após anos desde o rompimento, e os entraves burocráticos 

envolvidos: 

Sempre que possível, vamos pra lá [Bento] tentando resgatar não as 

coisas materiais, mas as nossas vidas. Combinamos as nossas ações 

e sempre nos reunimos nos finais de semana. Das casas que a lama 

desarrumou, já arrumamos duas. Colocamos portas e janelas naquilo 

que se tornou o nosso refúgio. A festa de São Bento, de Nossa 

Senhora das Mercês, o Réveillon, o Carnaval, a Semana Santa, a nossa 

festa junina, são atos que conseguimos realizar e que nos fizeram nos 

sentir em casa. Lá, extravasamos o sentimento que fica guardado 

dentro de nós. Temos, desde o início, o intuito de lutar pela 

manutenção de nossas tradições e pela recuperação de nossas 

memórias, que, mesmo soterradas pela lama, são nossas. E também 

queremos mostrar para o mundo o quanto amamos aquele lugar, 

onde nascemos e passamos a maior parte das nossas vidas, e que 

não estamos dispostos a abrir mão dele. Estamos apenas resistindo 

porque essa luta nos fortalece. Juntos, o nosso grupo “Loucos pelo 

Bento” pretende vencer com a ajuda de Deus, pois a nossa fé é o que 

nos dá força (A Sirene, 2017b, p.05, grifo próprio) 

Essa experiência pode ser compreendida a partir da noção de arquitetura 

comunitária e autogestionária, em oposição à lógica hegemônica de preservação 

do patrimônio baseada em monumentos e edificações institucionalmente 

legitimadas. Enquanto o patrimônio oficial muitas vezes privilegia a 

monumentalidade e a permanência de elementos selecionados por critérios 

externos às comunidades (Smith, 2021), a prática dos moradores de Bento 

Rodrigues ressignifica o conceito de patrimônio, vinculando-o ao fazer coletivo, ao 

afeto e à experiência cotidiana. O gesto de reconstruir, nesse contexto, não se limita 

a restaurar uma casa, mas reafirma uma narrativa própria, capaz de questionar as 

formas dominantes de reparação e de representação cultural. Para Ulpiano Bezerra 

de Meneses, “o patrimônio não é uma coleção de objetos, mas uma forma de atribuir 

sentidos e valores, que opera seletivamente sobre o passado, mobilizando 

identidades e memórias em função das necessidades do presente” (Meneses, 1996, 

p. 25, grifo próprio). 

Nesta seara, ocupar Bento Rodrigues é também uma forma de reafirmar as 

significâncias, declarar a prioridade inegociável das pessoas atingidas. Nas 

palavras de uma das atingidas que faz parte do movimento que vivencia em sua 

rotina o território de origem, os sentimentos de estar nas casas reconstruídas é 

“ambíguo: dor, saudade e revolta, mas também pertencimento é força. É diferente 

do reassentamento: lá eu moro, aqui eu me reconheço. Aqui está minha memória e 

minha luta” (Mônica Santos, informação oral, 2026). Há uma força nessa afirmação, 

uma síntese daquilo de diversos teóricos e teorias buscam conceitualizar, a partir 

da vivência empírica. 

De maneira convergente, Smith argumenta que “patrimônio é uma 

performance. É um momento de ação, não algo congelado em uma forma material” 

(Smith, 2021, p. 142). Nesse sentido, o patrimônio se constrói nas práticas sociais 

de lembrar, comemorar, resistir e ressignificar os espaços, e não apenas na 

preservação estática de edificações ou sítios. Essa concepção ilumina a potência 

das ações autônomas da comunidade de Bento Rodrigues, como a reconstrução da 

casa de Dona Terezinha ou a realização de festas religiosas no território devastado, 
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que funcionam como performances de memória e resistência frente ao discurso 

oficial de reparação. 

Assim, tanto Meneses (1996) quanto Smith (2021) contribuem para 

compreender as formas de apropriação do território promovidas pelos atingidos. Se 

para Meneses o patrimônio é sobretudo um campo simbólico de negociação de 

sentidos, para Smith ele se concretiza em práticas e performances que dão vida a 

esses sentidos. Em Bento Rodrigues, a apropriação comunitária do território 

manifesta essa articulação: a memória e a identidade não se encerram na 

materialidade perdida, mas se reafirmam em atos coletivos que reconstroem 

vínculos e projetam futuros possíveis. 

Trata-se, portanto, de uma prática de (re)existência. Em vez de aguardar a 

reparação formal, muitas vezes marcada por morosidade e distanciamento das reais 

demandas dos atingidos, os moradores assumem o protagonismo na produção de 

seus espaços, elaborando alternativas que escapam ao controle institucional. Como 

observa Passos (2019), iniciativas dessa natureza não apenas reafirmam a memória, 

mas criam novas possibilidades de futuro, tensionando o modelo colonial de 

exploração mineral que reduz territórios a espaços de extração. 
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infografia do território: reflexões finais 

AUTOR: Lucas de Godoy, 2015. 
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 A presente investigação permitiu compreender que o patrimônio cultural 

em Bento Rodrigues, longe de ser um conjunto de vestígios estáticos de um 

passado pré-desastre, constitui-se como um campo de forças vivo e em constante 

disputa. Ao longo deste trabalho, ficou evidente que a cronologia da destruição, 

iniciada em 2015, não se encerrou com o depósito dos rejeitos, mas perpetua-se 

através de uma "arquitetura de papel" e de processos de reparação institucionais 

que, muitas vezes, ignoram as territorialidades e os modos de vida das 

comunidades atingidas. 

Nesse cenário, a análise das instalações-denúncia e das práticas 

autogestionárias de reconstrução revelou-se fundamental para identificar as 

contra-narrativas que emergem do escombro. Observou-se que as ações de Dona 

Teresinha e Dona Eva, bem como o ativismo do coletivo Loucos por Bento, 

subvertem a lógica do Discurso Autorizado de Patrimônio (AHD). Ao limparem seus 

lotes e reerguerem fragmentos de suas moradias, essas famílias não realizam 

apenas uma reconstrução material; elas operam uma patrimonialização afetiva que 

reivindica o valor de uso do território de origem. Essas casas, marcadas pelas 

cicatrizes da lama e pelo esforço da mão de obra coletiva, transformam-se em 

memoriais vivos que denunciam o ciclo de negação de direitos e afirmam a 

identidade daqueles que se recusam ao apagamento. 

O exercício técnico de mapeamento de danos demonstrou que a ruína 

possui uma materialidade que ainda "fala" e que pode ser diagnosticada. Identificar 

as patologias estruturais de terra e madeira não é um fim em si mesmo, mas um 

subsídio para a salvaguarda de um patrimônio que as mineradoras e a Fundação 

Renova frequentemente tentam classificar como "perda total". Provar a existência 

e a viabilidade dessas estruturas, reconstruídas pela por meio da luta comunitária 

é, portanto, um ato político e técnico de resistência, contra-hegemônico. 

Mais que apresentar aqui considerações finais, proponho uma síntese 

gráfica da minha pesquisa, buscando coerência com a linguagem abordada ao longo 

do trabalho, e por acreditar que as interfaces gráficas de denúncia são importante 

ferramenta não apenas enquanto aparato visual, mas de aprendizado, organização 

de ideias e forma de comunicação (figura 70), apresentada na página a seguir. 

A infografia final apresenta Bento Rodrigues não como um cenário estático 

de destruição, mas como um patrimônio-insurgência e em constante disputa. 

Através da sobreposição de camadas, a imagem espacializa o conflito entre o tempo 

da mineração e o tempo da memória comunitária. As intervenções em tons 

vibrantes sobre a mancha de rejeitos simbolizam as instalações-denúncia e as 

práticas de autogestionárias, que atuam como "contra-monumentos" frente à 

negligência institucional. No centro, a citação colhida em campo sintetiza a 

inversão da lógica do Discurso Autorizado de Patrimônio (AHD): o território deixa 

de ser apenas uma "cena de crime" técnica para ser reafirmado como lugar de 

reconhecimento e luta política. A presença das casas reconstruídas de Dona 

Teresinha e Dona Eva, junto aos marcos das igrejas de Mercês e São Bento, 

demonstra que a salvaguarda desse patrimônio cultural é um organismo vivo, que 

depende da performance e da insistência das comunidades em permanecer e 

(re)existir em seu solo de origem. Corresponde a uma coletânea visual das táticas 

de retomada de um território que se buscou apagar, no entendimento de que Bento 

Rodrigues não é um passado que se encerra, mas um presente que insiste. 

Por fim, é imperativo reconhecer que as reflexões aqui apresentadas não 

esgotam a complexidade do tema. Enquanto persistirem as violações sistemáticas 

aos direitos das comunidades atingidas e o distanciamento entre as soluções 

projetadas e a realidade vivida, o patrimônio de Bento Rodrigues continuará em 

processo de mutação e insurgência. Este trabalho pretende ser uma contribuição 

aberta a novos diálogos e investigações, entendendo que a preservação da 

memória no contexto de desastres-crime é uma tarefa inacabada, que exige 

vigilância constante e o reconhecimento das comunidades como as únicas e 

verdadeiras detentoras de seus próprios territórios e histórias.  
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Figura 73: infografia 
síntese. Elaboração por 
Julia Ishicava, 2025. 
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